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RESUMO 
 
 

POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS: UMA ANÁLISE NOS 
MUNICÍPIOS QUE INTEGRAM O COREDE VALE DO JAGUARI, RS. 

 
AUTOR: Heitor Soares Leal Neto 

ORIENTADOR: Prof. Dr. David Lorenzi Junior 
 
 
 
Este estudo teve como objetivo identificar como os municípios integrantes do Corede 
Vale do Jaguari estão aplicando as definições existentes na Política Nacional de 
Resíduos Sólidos – PNRS, sendo analisadas as ações relacionadas a coleta seletiva, 
aterros sanitários, usinas de compostagem, logística reversa, formação de 
associações e cooperativas e planos de gerenciamento de resíduos sólidos. O 
trabalho foi focado na identificação das ações existentes nas cidades de Cacequi, 
Capão do Cipó, Jaguari, Mata, Nova Esperança do Sul, Santiago, São Francisco de 
Assis, São Vicente do Sul e Unistalda, assim como as necessidades apresentadas, 
citando as boas práticas já em funcionamento. A fundamentação teórica aborda os 
Modelos de Gestão Pública, os Conceitos e Definições de Resíduos Sólidos e o Papel 
dos Municípios frente a PNRS, a Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Espaço 
de Destinação Final de Resíduos Sólidos. A pesquisa caracteriza-se como um estudo 
de caso múltiplo, de natureza exploratória, descritiva e qualitativa, a qual consistiu na 
aplicação de uma entrevista estruturada aos responsáveis pela gestão de resíduos 
sólidos ou área ambiental, contendo 28 questões, totalizando 20 (vinte) entrevistados. 
As informações foram analisadas através da análise de discurso e comparação dos 
resultados frente às solicitações da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Destacam-
se como resultados as poucas ações existentes nos municípios, assim como o 
desconhecimento da lei, ficando claro que as cidades estão longe de se enquadrarem 
nos requisitos da lei, sendo que, em apenas um município as ações já se encontram 
em funcionamento e mais da metade deles apenas realizam a coleta de resíduos. 
Foram relatadas diversas dificuldades durante as entrevistas: restrições e resistência 
na aplicação das normas por parte dos governantes municipais, despreparo e 
inexistência de equipes nas secretarias, a não adesão aos programas por parte dos 
munícipes e o desconhecimento da lei por parte dos secretários e colaboradores.  
 
 
Palavras-chave: Resíduos Sólidos. PNRS. Coleta de Resíduos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT 
 
 

NATIONAL SOLID WASTE POLICY: A CASE STUDY IN THE MUNICIPALITIES 
THAT INTEGRATE THE COREDE VALE DO JAGUARI, RS. 

 
AUTHOR: Heitor Soares Leal Neto 

ADVISOR: Prof. Dr. David Lorenzi Junior 
 

 
 
This study aimed to identify the municipalities that are part of Corede Vale do Jaguari 
and is applying the existing definitions in the National Solid Waste Policy - PNRS, 
issuing evidence such as actions related to selective collection, landfills, composting 
plants, reverse logistics, formation of associations and cooperatives and solid waste 
management plans. The work was focused on identifying existing actions in the cities 
of Cacequi, Capão do Cipó, Jaguari, Mata, Nova Esperança do Sul, Santiago, São 
Francisco de Assis, São Vicente do Sul and Unistalda, as well as the needs presented, 
citing the good practices already in operation. The theoretical foundation addresses 
Public Management Models, the Concepts and Definitions of Solid Waste and the Role 
of Municipalities in relation to the PNRS, the National Solid Waste Policy and the Final 
Destination Space for Solid Waste. The research is characterized as a multiple case 
study, of an exploratory, descriptive and qualitative nature, which consists of applying 
a structured interview to those responsible for solid waste management or the 
environmental area, containing 28 questions, totaling 20 (twenty) interviewed. The 
information was proven through discourse analysis and comparison of results against 
the obligations of the National Solid Waste Policy. The results stand out as the few 
existing actions in the municipalities, as well as the lack of knowledge of the law, 
making it clear that the cities are far from complying with the requirements of the law, 
and in only one municipality the actions are already in operation and more half of them 
only collect waste. Several difficulties were reported during the interviews: restrictions 
and resistance in the application of standards on the part of municipal governments, 
unpreparedness and lack of teams in the secretariats, non-adherence to programs on 
the part of citizens and lack of knowledge of the law on the part of secretaries and 
collaborators. 
 
 
Keywords: Solid Waste. PNRS. Waste Collection. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A gestão de resíduos sólidos urbanos está se tornando uma questão vital em 

todo o mundo, especialmente em economias emergentes e países em 

desenvolvimento, onde a infraestrutura local e os sistemas de gerenciamento destes 

resíduos nem sempre acompanham o volume de resíduos produzidos, devido ao 

rápido crescimento populacional, crescimento econômico e urbanização acelerada. 

(ASSAMOI; LAWRYSHYN, 2012; CHERUBINI et al., 2009; LIIKANEN et al., 2018). 

 O crescimento populacional, principalmente no meio urbano, tem gerado 

grandes problemas e, com isso, aumenta a preocupação em relação a proteção do 

meio ambiente (FRIED, 2021). Assim, mediante o crescimento populacional, aumenta-

se o consumo de produtos, serviços e, deste consumo, são gerados resíduos que não 

tendo a disposição e o tratamento adequados, acabam causando sérios problemas 

ambientais. 

 Corroborando com o exposto, conforme dados das Organizações das Nações 

Unidas (ONU), há uma tendência de crescimento da população com faixa etária de 30 

anos, de 2 bilhões em 2019 para 7,7 bilhões de pessoas, em 2050 (ONU, 2019). Com 

este crescimento populacional, criam-se oportunidades relacionadas as atividades 

econômicas, interações sociais e culturais, no entanto, existe grande preocupação 

com o ambiente ecologicamente equilibrado. A estimativa para a população brasileira, 

segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no ano de 

2021 foi de 213.317.639 milhões de pessoas, demonstrando um crescimento de 0,7% 

em comparação com a população de 2020. (IBGE, 2021). 

 De acordo com o panorama de resíduos sólidos no Brasil de 2021, da 

Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais 

(ABRELPE), foram geradas no Brasil no ano de 2020, aproximadamente, 82,5 milhões 

de toneladas de resíduos sólidos, ou 225.965 toneladas diárias. Dessa forma, cada 

brasileiro gerou, em média, 1,07 kg de resíduo por dia, correspondente a 

aproximadamente 390 kg de lixo gerado por habitante no ano. (ABRELPE, 2021). 

Pensando na relação indivíduo e meio ambiente a nossa Carta Magna de 1988 

estabeleceu no artigo 225 que “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 

para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988). Isso já evidencia a 
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preocupação em formular normas que possam garantir direitos e atribuir 

responsabilidades de todos com o meio ambiente, tanto que consta em nossa Lei 

maior, a Constituição Federal de 1988. 

 Após vinte anos engavetada, em dezembro de 2010, o Congresso aprova em 

última sessão, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Essa política tem 

como princípio a corresponsabilização, cooperação entre os entes federativos, 

empresas, consumidores, mídia e universidades. Discorre, também, sobre o descarte 

e correta destinação de embalagens plásticas, lâmpadas, óleos e solventes, 

eletroeletrônicos, pilhas e baterias, pneus e remédios.  

 A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), se torna o principal marco na 

resposta aos desafios ambientais do país e os reflexos na qualidade de vida urbana. 

O gerenciamento de materiais e a integração gerada pós-consumo visam alcançar o 

desenvolvimento sustentável em face do aumento populacional e das necessidades 

econômicas, meio ambiente e sociedade. (CEMPRE, 2019).  

 Além disso, a Lei 12.305/2010 – Instituí a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, traz pontos importantes que devem ser observados, sendo: logística reversa; 

coleta seletiva; planos de resíduos sólidos; gestão dos resíduos sólidos, entre outros, 

impondo, também, responsabilidades e prazos de adequações para que os municípios 

atendam essa legislação. (BRASIL, 2010). 

 Dessa forma, muitos são os desafios para os gestores quanto ao correto 

tratamento e gerenciamento dos resíduos sólidos, em tempos que as cidades 

inteligentes e sustentáveis são uma realidade cada vez maior, economia circular, 

administração enxuta e a cobrança pela população de políticas públicas sustentáveis.  

Com isso, o presente estudo identificou, através de entrevistas com servidores 

públicos municipais, como os municípios que integram o Corede Vale do Jaguari estão 

desenvolvendo a gestão dos resíduos sólidos conforme preconiza a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos, comparando as ações desenvolvidas e apresentando um 

manual com orientações para as boas práticas contendo as informações necessárias 

para a implantação dos requisitos propostos em lei. 

 

1.2 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA DA PESQUISA 
  

O Brasil, atualmente, com pouco mais de 203 milhões de habitantes, é 

considerado um dos países que mais produz resíduos sólidos e sua destinação final 
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deveria receber o tratamento adequado e suficiente, mas parte dos resíduos 

continuam sendo destinados de maneira inadequada, em redes públicas de esgoto, a 

céu aberto e até queimado. O aumento na produção dos resíduos sólidos e as práticas 

de disposição estabelecidas, aliadas aos custos de armazenamento ainda elevados, 

resultaram em quantidades crescentes de lixo acumulados e historicamente têm 

causado muitos problemas ambientais e de saúde pública. (SZIGETHY; SAMUEL, 

2020). 

Com o passar do tempo, o problema parece se agravar, pois a estimativa do 

aumento populacional vem crescendo ano após ano, de acordo com o Instituto 

Brasileiro de Pesquisa e Geografia (IBGE, 2021) sendo, por exemplo, um crescimento 

populacional do ano de 2019 para 2021, no Brasil, de 1,7 milhão de habitantes. Diante 

dessa realidade de aumento populacional há, também, aumento na produção de lixo 

que demandará, principalmente dos municípios brasileiros, serviços de limpeza 

urbana e gerenciamento dos resíduos sólidos adequados para atender a sociedade 

para não aumentar mais a poluição ambiental no planeta. 

 Através do aumento da geração de resíduos sólidos, há uma grande demanda 

por serviços de limpeza urbana, fazendo com que o Poder Público necessite muito 

mais recursos financeiros, humanos, para evitar que o lixo gerado vá parar em rios, 

córregos, bueiros, sendo que, não havendo um cuidado especial em formular políticas 

públicas adequadas para a proteção do meio ambiente, a atual e as futuras gerações, 

poderão sofrer sérias consequências pela poluição ambiental. 

 Diante da preocupação com a geração de resíduos sólidos houve a criação no 

Brasil da Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, através da Lei n.º 

12.305/2010, a qual trouxe em seu texto obrigações para os municípios com relação 

a gestão dos resíduos sólidos. Nessa política, observa-se que uma das questões 

principais é o investimento em mudança comportamental, ou seja, o espírito 

cooperativista e a responsabilidade compartilhada para o atendimento à legislação. 

(BRASIL, 2010).  

 A Lei 12.305/2010 a qual colocou em vigor a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS), formalmente regulamentada pelo Decreto nº 7.404/2010, busca fazer 

com que o país possa enfrentar os principais problemas ambientais, sociais e 

econômicos decorrentes da má gestão lixo sólido. Pela Lei existem algumas metas 

para terminar com os lixões, instituí alguns instrumentos de planejamento em diversas 

esferas como o Plano de Gestão de Resíduos Sólidos (PGRS), e para fortalecer as 
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responsabilidades, a sua gestão deve ser compartilhada entre o Poder Público e a 

população. (BRASIL, 2017). 

 No entanto, conforme previsto na PNRS, para que os municípios possam atuar 

adequadamente terão que ter serviços públicos eficientes, os quais poderão 

demandar aumento de despesa pública e, a coleta e disposição dos resíduos sólidos 

será algo que necessitará de maiores investimento pelos Municípios. Os Municípios 

são responsáveis pela gestão dos resíduos sólidos e devem desenvolver uma política 

pública abrangente, envolvendo órgãos sociais e governamentais para organizar a 

gestão e a destinação dos resíduos. (FERREIRA, 2018). 

Um dos maiores desafios dos Municípios diante do aumento populacional é dar 

o destino final ambiental e sanitário adequado dos resíduos sólidos, com sistemas de 

limpeza urbana que retirem o lixo da multidão CHERUBINI et al., 2009). Assim, a 

destinação de resíduos sólidos se mostra um dos maiores desafios enfrentados pelas 

autoridades no Brasil e no mundo. Não há dúvida de que sua gestão afeta diretamente 

as condições sociais, ambientais, sanitárias, econômicas e até culturais das 

comunidades. Investir de maneira correta para lidar com os resíduos sólidos torna-se 

indispensável para o desenvolvimento sustentável, que traz benefícios de curto, médio 

e longo prazo para toda a comunidade. (REDE NOSSA SÃO PAULO, 2013). 

 Assim, considerando o papel fundamental na gestão dos resíduos sólidos pelos 

municípios, surge o seguinte problema de pesquisa: Como os Municípios que 

integram o Corede Vale do Jaguari, RS, têm realizado a gestão dos resíduos sólidos 

à luz da Lei 12.305/2010 (PNRS)? 

 

Figura 1 - Mapa dos municípios que integram o Corede Vale do Jaguari, RS 

 
                         Fonte: Perfil Socioeconômico Corede Vale do Jaguari 2015. 
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 Com isso, o presente estudo foi oportuno para a elaboração do diagnóstico e 

de prognósticos para a melhoria na gestão dos resíduos sólidos dos municípios que 

integram o Vale do Jaguari. A comunidade regional será beneficiada com os 

resultados apresentados, além das administrações municipais utilizarem o material 

produzido para melhorar seus instrumentos de planejamento e gestão em relação aos 

resíduos sólidos. 

 

1.2 OBJETIVOS 
 
1.2.1 Objetivo Geral 
 

Propor um manual com orientações para as boas práticas e correta aplicação 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos nos Municípios do Corede Vale do Jaguari, 

RS. 

 
1.2.2 Objetivos Específicos 
 

- Diagnosticar, por Município, como está sendo realizada a gestão dos resíduos 

sólidos; 

- Comparar as ações desenvolvidas nas cidades do Vale do Jaguari com o que 

prevê a PNRS; 

- Identificar nos Municípios envolvidos boas práticas na gestão de resíduos 

sólidos. 
 

1.3 JUSTIFICATIVA 
  

 No mundo há grande preocupação com os resíduos sólidos que são gerados 

pelas pessoas e como são dispostos no meio ambiente. Uma destinação inadequada 

destes resíduos, causa grandes transtornos, além da poluição, provoca desequilíbrios 

ambientais.  

 O acúmulo de lixo, principalmente em cidades com grande concentração 

populacional, combinado com o desenvolvimento urbano desordenado, proporciona 

problemas de infraestrutura, fazendo com que ocorram alagamentos que trazem 
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prejuízos para toda a sociedade e, algumas vezes, causam mortes de pessoas pelo 

volume de chuva e a falta de escoamento das águas. 

 Alguns movimentos mundiais surgiram estabelecendo metas e 

responsabilidades para os países reduzirem a poluição ambiental causada pelo lixo. 

Neste contexto, há o exemplo dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

da Cúpula das Nações Unidas, que trata de uma agenda global com objetivos e metas 

para serem atingidas pelos países até 2030 (UNICEF, 2020). Em relação aos resíduos 

sólidos, o objetivo 12 busca assegurar padrões de produção e de consumo 

sustentáveis, sendo uma de suas metas, a redução substancial da geração de 

resíduos sólidos por intermédio da redução, prevenção, reciclagem e reuso. 
 Em matéria publicada no site Agência Brasil no ano de 2019, um estudo 

denominado “Solucionar a Poluição Plástica: Transparência e Responsabilização”, 

feito pelo Fundo Mundial para a Natureza (WWF), mostrou que o Brasil é o quarto país 

no mundo que mais produz lixo.  Neste contexto, é possível observar que tal questão 

é uma preocupação constante e muitas são as discussões relacionadas ao tema. 

(WWF, 2019). 

A administração pública municipal é responsável pela gestão e gerenciamento 

dos resíduos sólidos urbanos e comprometem boa parte do seu orçamento anual para 

realizar a coleta, transporte e destinação final do lixo. Assim, demonstra-se a 

relevância do presente estudo para verificar como os municípios que integram a região 

do Vale do Jaguari estão tratando seus resíduos sólidos.  

Os Conselhos Regionais de Desenvolvimento – Coredes foram criados no ano 

de 1994, através da Lei Estadual n.º 10.283/1994, para serem fóruns de discussão 

para a promoção de políticas e ações que visam o desenvolvimento regional. 

Atualmente, são 28 Coredes ou regiões no estado do Rio Grande do Sul. O Corede 

Vale do Jaguari foi instituído através do Decreto Estadual n.º 45.436/2008, composto 

pelos seguintes municípios: Cacequi; Capão do Cipó; Jaguari; Mata; Nova Esperança 

do Sul; Santiago; São Francisco de Assis; São Vicente do Sul; e Unistalda. (RIO 

GRANDE DO SUL, 1994). 

 Na região, não existem dados e informações sobre como os municípios estão 

tratando os resíduos sólidos também, sobre o quanto custa aos cofres públicos o 

processo de coleta, transporte e armazenamento deste lixo. 

 A Lei Federal n.º 12.305/2010 busca incentivar adesão aos municípios a 

consórcios públicos ou outras formas de cooperação entre as cidades, para que seja 
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obtido menores custos na gestão dos resíduos sólidos, por exemplo. A Lei, também, 

incentiva a criação de associações e/ou cooperativas de catadores de materiais 

reclináveis, além do incentivo a coleta seletiva.   

 Outra questão relevante, que motivou a presente pesquisa, é que os municípios 

com menos de 50 mil habitantes têm até 2024 para promover a adequação a Política 

Nacional dos Resíduos Sólidos. Esse prazo já foi prorrogado várias vezes, 

postergando a adequação a lei para preservação do meio ambiente. Ou seja, há uma 

necessidade por parte das prefeituras e gestores terem tais informações para assim 

direcionar as ações para correção dos possíveis problemas de gestão dos resíduos.  

 Dessa forma, urge a necessidade de aprofundar pesquisas e propor soluções 

sobre o tema de resíduos sólidos, ainda mais em regiões que carecem destes estudos, 

como é o caso do Vale do Jaguari.  

 
1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 
  

O trabalho foi estruturado da seguinte forma: no primeiro capítulo consta a 

introdução, problemática, objetivo geral e específicos, justificativa e referências; na 

sequência, no segundo capítulo, consta o referencial teórico, o qual tratará da Política 

Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS), conceitos, normativas e legislações que 

tratam do tema, relacionando dados e informações relativos ao crescimento 

populacional e a geração de resíduos. Foi abordado, também, neste capítulo, como 

surgiram os Conselhos Regionais de Desenvolvimento – COREDES no estado do Rio 

Grande do Sul e o diagnóstico que foi realizado nos municípios que integram o Corede 

Vale do Jaguari, quanto a gestão dos resíduos sólidos. 

No terceiro capítulo, Objeto de Análise, serão apresentados o Corede Vale do 

Jaguari e os municípios que integram o conselho. Já o quarto capítulo abordará o 

Método de Estudo que foi utilizado na elaboração do trabalho, contendo o tipo de 

pesquisa, o método de pesquisa, universo, instrumento de coleta de dados, 

indicadores de mensuração e a análise dos dados. 

No quinto capítulo será apresentada a Análise e Discussão dos Resultados, 

contendo a aplicação da PNRS em cada um dos municípios do Corede Vale do 

Jaguari e, posteriormente, as ações consolidadas e as necessidades existentes 

relacionadas com a Lei Federal 12.305/2010. 
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No sexto capítulo serão apresentadas as considerações finais para que seja 

realizada a conclusão do presente estudo, após, as referências bibliográficas e cinco 

apêndices: o primeiro composto pelo parecer do comitê de ética; o segundo pelo termo 

de consentimento livre e esclarecido; o terceiro contendo perguntas fechadas e 

abertas para a realização da entrevista que foram respondidas pelos secretários (a) 

de meio ambiente ou responsável pela área ambiental do Município, biólogos, 

engenheiros civis e arquitetos dos 09 (nove) Municípios que integram o Corede Vale 

do Jaguari, RS, totalizando 20 (vinte) pessoas; o quarto consta as autorizações dos 

Chefes do Executivo os quais autorizam a realização da pesquisa nos municípios; e o 

quinto corresponde ao produto final de pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 17 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 O referencial teórico irá proporcionar uma compreensão dos dados da pesquisa 

através da abordagem da teoria discorrida ao longo do trabalho. Nesse sentido, 

RIDLEY (2008) refere que é onde as conexões são feitas entre os textos originais em 

que o pesquisador baseia sua pesquisa com outras fontes. Esta é uma oportunidade 

para construir uma conversa escrita com pesquisadores da área, demonstrando o 

envolvimento do pesquisador com o corpo de conhecimento subjacente à pesquisa. 

 O referencial teórico demonstrará a familiaridade do pesquisador com o tema, 

sendo apresentado de forma organizada, coerente e objetiva para dar a base 

necessária à análise dos dados. Assim, será apresentado o relevante para dar sentido 

à questão da pesquisa. 
 
2.1 MODELOS DE GESTÃO PÚBLICA: ADMINISTRAÇÃO PATRIMONIALISTA, 
BUROCRÁTICA E GERENCIAL 

 

A administração pública tem sido um grande desafio para todas as nações nos 

últimos anos. Alcançar um modelo ideal e sem corrupção, onde todos atuam em 

harmonia, protegendo os interesses da comunidade em primeiro lugar, tem se 

mostrado uma tarefa árdua, e o Brasil, historicamente, tem sido cenário de gestões 

fracassadas e, muitas vezes, ineficientes. Originalmente, a ideia foi implementar um 

modelo patrimonialista de administração pública que identificasse consistentemente 

os interesses individuais como mais importantes do que o respeito à comunidade. 

Neste contexto, tem havido muitos casos de corrupção e nepotismo, que inviabilizam 

o normal funcionamento da governação. Mais tarde, para derrubar esse modelo falho, 

surgiu o chamado modelo burocrático, rígida nos processos e para os administradores 

e o objetivo era melhorar a eficiência da gestão. Este último também se mostrou falho, 

pois o acesso dos cidadãos aos cuidados tornou-se burocrático e oneroso, e o modelo 

gerencial entrou em vigor, como forma de simplificar a gestão e priorizar interesses 

coletivos. (MACHADO, 2020). 

O modelo administrativo patrimonialista é característico dos Estados 

Absolutistas da Europa e foi implantando no Brasil com a instalação da corte 

portuguesa, em 1808, de maneira que o Estado era caracterizado como um braço 
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extensor do poder do soberano, o qual indicava os administradores estatais, 

independente de capacidade intelectual e técnica. (SILVA, 2013). 

Silva (2013) respalda que os patrimonialistas entendiam que a gestão pública 

deveria satisfazer ao próprio Estado, sendo a população subserviente ao poder 

estatal, sendo o Estado tido como um patrimônio do governante.  

 
Na visão patrimonialista, a visão de que a gestão pública deveria servir a 
população para satisfazer ou dar condições para que suas necessidades 
fossem atendidas era antagônica, ou seja, entendia-se que o Estado era uma 
entidade que deveria ter suas necessidades satisfeitas por meio do trabalho 
dos seus governados. Os governantes consideraram o Estado como seu 
patrimônio, havendo uma total confusão entre o que é público e o que é 
privado. (SILVA, 2013, p.03). 

 

Segundo BRASIL (1995) e ABRUCIO (1999), tal modelo administrativo é 

caracterizado pela reduzida capacidade administrativa, intensa carência de 

mecanismos de controle administrativo, insuficiente eficiência gestora de recursos 

públicos e corrupção, sendo o Estado vislumbrado como propriedade privada dos 

seus governantes. 

Segundo Faoro (2001), o patrimonialismo pode ser definido como tomar para 

si o bem público, não limitando-se aos conceitos de bens materiais, mas do exercício 

do poder, visto que o governante patrimonialista para a enxergar o Estado como uma 

extensão de suas propriedades e os cidadãos não podem exercer a plenitude de seus 

direitos, entretanto, lhes é determinada a prestação de serviço à sociedade, de 

maneira que os valores éticos, morais e judiciais não são exercitados,  ao passo que 

o oportunismo político, a aplicação indevida de recursos públicos, a subserviência e o 

apadrinhamento maculam a administração do Estado. 

Segundo Weber (1999, p. 131), este modelo tem como relevante característica 

o nepotismo e a corrupção, devido ao fato de o Estado ser operado como propriedade 

privada do governante, obscurecendo o conceito entre as propriedades privadas e 

públicas. A Revolução Francesa, em 1889, contudo, foi um evento de imperiosa 

relevância, visto que os ideais, de cunho democrático, dela emanados promoveram 

pressões na administração pública, visando a implantação de princípios 

constitucionais da administração pública, quais sejam a isonomia, a moralidade, a 

publicidade, a impessoalidade e a publicidade, ou seja, demandando profissionalismo 

na administração da coisa pública, demonstrando, desta feita, a ineficiência deste 

modelo de gestão pública. 
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O século XIX trouxe consigo o advento do capitalismo industrial e das 

democracias, tornando inviável a prosperidade da administração patrimonial, visto que 

é necessário o desenlace entre Estado e mercado, possibilitando a instalação do 

regime democrático. Neste contexto, nasce a demanda de aprimorar um modelo 

administrativo capaz de desvincular os âmbitos público e privado, o que culminou na 

substituição da gestão patrimonial pela administração pública burocrática, de maneira 

que as propriedades estatais e as propriedades privadas obtiveram um cristalino 

desenlace, sendo possível diferenciar uma da outra. (SILVA, 2013). 

 Tal modelo de gestão surge visando alijar o Estado da corrupção, que era 

particularidade intrínseca ao modelo antecessor, visto que a administração burocrática 

possui os seguintes pilares basilares: impessoalidade, hierarquia funcional, ideia de 

carreira pública e profissionalização do servidor, o que ia de encontro do modelo 

patrimonialista, que era assentado no nepotismo, ao passo que o modelo em tela 

dispunha de inflexíveis controles na integralidade de seus procedimentos, abarcando 

coordenação na contratação de servidores, produtos, serviços e atenção à população. 

(MAZZA, 2011).  
 Osório (2005) afirma, acerca do proceder do administrador público diante do 

modelo administrativo burocrático: 

 
Nas estruturas burocráticas do domínio legal Weberiano, a administração 
pública passou a ocupar um lugar de destaque, caracterizando-se não 
apenas pelo apego às formas instrumentais do governo, mas sobretudo pelo 
ideal de obediência a legalidade. Daí porque a liberdade do administrador 
haveria de ser muito restrita, ou mesmo inexistente, dentro dos padrões de 
divisão dos poderes. (OSÓRIO, 2005, p. 05). 

 

 Todavia, o modelo administrativo público burocrático é criticado por apontar a 

separação entre o Estado e a sociedade, visto que os servidores são empregados na 

manutenção do poder estatal. A Constituição Federal de 1988 apresenta o modelo 

burocrático e o direito administrativo do Brasil, de maneira que tal modelo baseia-se 

na formalidade e na ocorrência permanente de normas e rigidez de procedimentos, 

justificando-se sua utilização devido ao fato de ser administrativamente mais eficaz 

que o modelo que o precedeu. Todavia, a assertiva de que sua eficiência não era 

íntegra provou ser válida, visto que o atendimento do Estado às demandas sociais 

revelou-se inócuo e a administração caracterizou-se pela letargia.  

 As alterações dos padrões administrativos públicos foram tema de discussão 

por Paes de Paula (2005), abarcando os modelos de administração pública gerencial 
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e administração pública societal. A referida autora afirma que o âmbito gerencial 

baseia suas conjecturas na ideia organizacional empresarial, do setor privado, onde a 

gestão estratégica é preponderante nas relações produtivas e as dimensões são 

dependentes do setor econômico-financeiro, ao passo que a linha societal é pautada 

na intersubjetividade das relações sociais, apresentando uma gestão social com 

evidência para o âmbito sociopolítico do processo de tomada de decisão; o caminho 

da administração gerencial concerne às alterações na gestão pública baseada nas 

características dos agentes econômicos, enquanto a gestão societal baliza a 

discussão de novos arranjos institucionais considerando esferas públicas. (PAES DE 

PAULA, 2005, p. 13).  

 Paes de Paula (2005) afirma que a administração pública societal evidencia o 

envolvimento social e busca dar bases para projetos políticos que considerem o 

modelo de desenvolvimento do Brasil, a estrutura do aparelho do Estado e a definição 

de gestão. O trilho societal é baseado nas investidas diversificadas de gestão pública 

efetivadas no seio do poder local no Brasil, tais quais os conselhos gestores e o 

orçamento participativo. Corrobora ainda a autora que duas vertentes são 

vislumbradas na gestão societal, quais sejam a democracia e o desenvolvimento, 

sendo este último considerado como o fomento por respostas criativas para embates 

que abarcam a carência de recursos, o que pode ser ajustado pela incitação da e que 

podem ser resolvidos por meio do estímulo à cooperação cidadã.  

 O conceito do vocábulo democracia extrapola a instrumentalidade e almeja 

abarcar, na gestão pública, o âmbito sociopolítico, propondo o embate concernente à 

gestão social, essencialmente no viés atribuído por Tenório (1998), o qual defende 

que a gestão social consiste num processo gerencial dialógico, no qual a autoridade 

decisória é compartilhada entre os componentes da ação e é possível sua ocorrência 

tanto no seio público quanto privado ou do terceiro setor, instituindo um campo de 

relações sociais que possibilita a opinião à integralidade da sociedade. A autora 

retromencionada corrobora da assertiva de que, com a concepção de democracia 

participativa (societal), objetiva-se a geração de instituições administrativas dispostas 

à inserção da opinião do povo, com independência para operar em função dos 

interesses populares predominantes, sendo um modelo de gestão caracterizado pela 

descentralização da tomada de decisão do Estado, disponibilizando diversos meios 

de abarcamento social, mesclando a participação das esferas municipal, estadual e 

federal. (MAZZA, 2011).  
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 Neste sentido, surge a concepção da democracia participativa, que, segundo 

Paes de Paula (2005), é semelhante a um sistema piramidal, dotado de democracia 

direta em sua base e democracia por delegação, nos outros níveis; neste ponto, tem-

se início a representação dos cidadãos, os quais participam do processo democrático 

através de conselhos locais, regionais e nacionais. Tal modelo democrático envolve 

absolutamente a sociedade civil na implementação e regulamentação da coletividade, 

por vias da deliberação política, todavia, a participação popular é inerente ao 

funcionamento da concernida espécie democrática.  

 A Tabela 01 elenca a comparação entre estes dois modelos de gestão: 
 

Tabela 01 – Comparação de modelos de gestão 

Variável Administração Pública 
Gerencial  

Administração Pública 
Societal  

Origem  Movimento internacional pela 
reforma do Estado, que se iniciou 
nos anos 1980 e se baseia 
principalmente nos modelos 
inglês e estadunidense.  

Movimentos sociais brasileiros 
que tiveram início nos anos de 
1960 e desdobramentos nas 
três décadas seguintes.  

Projeto Político  Enfatiza a eficiência 
administrativa e se baseia no 
ajuste estrutural, nas 
recomendações dos organismos 
multilaterais internacionais e no 
movimento gerencialista.  

Enfatiza a participação social e 
procura estruturar um projeto 
político que repense o modelo 
de desenvolvimento brasileiro, 
a estrutura do aparelho do 
Estado e o paradigma de 
gestão.  

Dimensões estruturais 
enfatizadas na gestão  

Dimensões econômico-financeira 
e institucional-administrativa.  

Dimensão sócio-política. 

Organização 
administrativa do 
aparelho do Estado  

Separação entre as atividades 
exclusivas e não exclusivas do 
Estado nos três níveis 
governamentais.  

Não tem uma proposta para a 
organização do aparelho de 
Estado e enfatiza iniciativas 
locais de organização e gestão 
pública.  

Abertura das instituições 
políticas à participação 
social  

Participativo no nível do discurso, 
mas centralizador no que se 
refere ao processo decisório, à 
organização das instituições 
políticas e à construção de canais 
de participação popular.  

Participativo no nível das 
instituições, enfatizando a 
elaboração de estruturas e 
canais que viabilizem a 
participação popular.  

Abordagem de gestão  Gerencialismo: enfatiza a 
adaptação das recomendações 
gerencialistas para o setor 
público.  

Gestão social: enfatiza a 
elaboração de experiências de 
gestão focalizadas nas 
demandas do público-alvo, 
incluindo questões culturais e 
participativas.  

      Fonte: Paes de Paula (2005, p. 175). 
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 A autora elenca uma pesquisa comparativa entre os fatores limítrofes e os 

pontos viáveis de ambos os modelos de gestão pública, apresentados na Tabela 02: 

 

Tabela 02 - Limites e pontos positivos dos dois modelos de gestão analisados 

Modelo Fatores limítrofes Viabilidade 

Administração Pública 
gerencial  

Centraliza o processo decisório e 
não estimula a elaboração de 
instituições políticas mais abertas 
à participação social; 
Enfatiza mais as dimensões 
estruturais do que as dimensões 
sociais e políticas da gestão;  
Implementou um modelo de 
reforma e gestão pública que não 
foi construído no país.  

Possui clareza em relação à 
organização do aparelho de 
Estado e métodos de gestão;  
Alguns métodos gerencialistas 
vêm melhorando a eficiência 
do setor público, 
especialmente no campo 
econômico-financeiro.  

Administração Pública 
societal  

Não tem proposta nova para a 
organização do aparelho de 
Estado; 
Não elaborou mais 
sistematicamente alternativas de 
gestão coerentes com seu projeto 
político;  
Não conseguiu ainda desenvolver 
uma estratégia que articule as 
dimensões econômico-
financeiras, institucional-
admininstrativas e sociopolíticas 
da gestão pública.  

Procura elaborar um projeto de 
desenvolvimento que atenda 
aos interesses nacionais;  
Está construindo instituições 
políticas e políticas públicas 
mais abertas à participação 
social e voltadas para as 
necessidades dos cidadãos.  

      Fonte: Paes de Paula (2005, p:178) 

  

Entender a evolução dos modelos de Administração Pública é importante para 

que se possa compreender o papel dos Gestores quanto às Políticas Públicas. É 

necessário que o Administrador enfatize a eficiência e estabeleça a concretização do 

regime democrático com a participação dos cidadãos.  

Dessa forma, nos capítulos posteriores, será demonstrado como os Municípios 

devem atuar na gestão dos resíduos sólidos, bem como, de acordo com a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, demonstrar-se-á que a Lei prevê a coparticipação da 

sociedade e do Poder Público na correta destinação dos resíduos sólidos. Isso, se 

relaciona com o modelo atual de Administração pública do Brasil, qual seja, a 

gerencial.  
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2.2 CONCEITO E DEFINIÇÃO DE RESÍDUO SÓLIDO E O PAPEL DOS 
MUNICÍPIOS FRENTE A PNRS 

 

Inicialmente, para que se se possa entender a problemática em relação aos 

resíduos sólidos, faz-se necessário apontamentos em relação ao seu conceito o qual 

é encontrado na Lei n.º 13.105/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

 
XVI – resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado 
resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se 
procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados 
sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos 
cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de 
esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou 
economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. 
(BRASIL, 2010). 

 

Dessa forma, “lixo” seria todo e qualquer material que não desejamos ou 

podemos mais utilizar, pretendendo, então, o seu descarte. Resíduos que gerados 

tanto nas residências, quanto nos ambientes de trabalho. E, quando falamos de 

resíduos sólidos, remetemos aos resíduos industriais, hospitalares, agrícolas, além 

daqueles provenientes dos serviços de limpeza pública. 

O gerenciamento inapropriado de resíduo pode causar problemas em relação 

à drenagem superficial, entupindo bueiros, gerando enchentes e com isso causando 

danificações públicas e particulares. É possível também que obstrua córregos, 

assoreie lagos e rios devido ao carregamento de sedimentos, por exemplo areia e 

solo. Por este motivo, é preciso que o poder público controle a geração de resíduos. 

(PINTO, 1999).  

A geração de resíduos sólidos é resultado da utilização de produtos de 

consumo por necessidade ou desejo, como parte do ciclo de vida do produto. O 

consumo, por sua vez, produz subprodutos como resíduos ou rejeitos, os primeiros 

ainda podem ser reintegrados à cadeia produtiva, enquanto os segundos não têm o 

mesmo uso e devem ter destinação adequada de embalagens, como aterro sanitário, 

pois seu descarte inadequado pode causar problemas de saúde, econômicos e 

ambientais. (GONÇALVES, 2017). 

Outra classificação que merece atenção é em relação a gestão dos resíduos 

sólidos definida pela PNRS, vejamos: 
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XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a 
busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as 
dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle 
social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; (BRASIL, 2010). 
 

 

A preocupação com a gestão adequada dos resíduos sólidos é relevante, pois 

envolve não somente uma responsabilização da Administração Pública, como 

também busca que a sociedade coopere para a diminuição do lixo produzido. A 

Política Nacional de Resíduos Sólidos propõe que na gestão dos resíduos sólidos seja 

priorizada a não geração, a redução, o reaproveitamento, a reciclagem e a destinação 

dos resíduos. (BRASIL, 2010). 

Para alcançar esse equilíbrio, a Lei 12.305/2010 justifica ação conjunta entre 

as partes envolvidas na cadeia de resíduos sólidos. Portanto, inclui definições como 

"Acordo Setorial" (Artigo 3º inciso VIII), "Logística Reversa" (artigo 3º inciso XII), 

"Gestão Geral" (art. 3, inc. XI) e "Responsabilidade Compartilhada pelo Ciclo de Vida 

do Produto" (art 3, inc. XVII). Cooperação baseada na autoridade pública (em todas 

as áreas), e para o setor privado e demais setores da sociedade, os acordos setoriais 

visam possibilitar o fluxo reverso do produto, ou seja, é um ato contratual destinado a 

tornar que se devolva o produto usado ao fabricante. (SOLER et al., 2012). 

 É importante se preocupar com a geração de resíduos sólidos no nível de 

gestão pública, pois o mesmo aumenta de volume de acordo com o aumento 

populacional, e como no Vale do Jaguari e em várias outras áreas pelo Brasil, a 

alternativa mais utilizada é a de aterros sanitários que demandam de áreas adequadas 

para sua instalação, o que em algum momento não existirá mais. Além disso, o lixo 

gera emissões de gases tóxicos, poluição ambiental (rios, solos) que são nocivos a 

população global e gera complicações futuras ao meio ambiente. 

 Ou seja, a atuação do município sobre o assunto “gestão dos resíduos sólidos” 

deve ser ainda mais efetiva, eficaz e eficiente para minimizar os impactos ambientais 

gerados, tanto na forma de prevenção, inovação, fiscalização como em punições 

legais. Assim, a apresentação do PMGIRS e seus diagnósticos devem demonstrar a 

contribuição do gerenciamento dos resíduos sólidos, os impactos gerados e metas 

propostas para melhorar a qualidade de vida dos cidadãos. 

 Nesse sentido, a PNRS estabelece que os municípios devem elaborar sues 

Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) para terem 

acesso a recursos da União destinados à limpeza urbana e ao próprio manejo de 
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resíduos sólidos. A Lei também traz o conteúdo mínimo que deve constar no PMGIRS 

sendo considerado o instrumento de planejamento para ações de coleta seletiva e 

reciclagem. (BRASIL, 2010). 

Dessa forma, para compreender melhor sobre a forma de gestão dos resíduos 

sólidos faz-se necessário estudar a Lei 12.305/2010 conhecida como Política Nacional 

de Resíduos Sólidos. Essa legislação, buscar organizar o gerenciamento do lixo 

estabelecendo diretrizes e responsabilidades, tanto dos Entes Públicos quanto da 

população. 

 

2.3 POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS – LEI 12.305/2010 
  

O problema do lixo gerado pela população se não enfrentado com grande 

atuação dos governos podem gerar grandes impactos nas sociedades tanto nos 

âmbitos locais, regionais ou globais. A própria Constituição Federal de 1988 em seu 

artigo 225 garante que “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 

para as presentes e futuras gerações”. 

 Sabemos que os governos podem reduzir significativamente os danos 

ambientais causados pelo desperdício e pelo crescimento descontrolado. Para isso, é 

necessário criar incentivos para melhor aproveitamento das matérias-primas e 

redução do consumo de energia. Tudo isso seria facilitado se houvesse uma política 

de incentivo à inovação no setor. Esteja ciente do importante papel que um governo 

municipal, estadual ou federal pode desempenhar na elaboração de políticas públicas 

de incentivo à reciclagem, redução de resíduos, subsídio a projetos ecologicamente 

corretos, geração de emprego e renda. Os poderes públicos têm o poder de punir, 

corrigir e estimular medidas que, além da justiça ambiental, sejam parte de seus 

interesses econômicos. (NASCIMENTO, 2012). 

 A Política Nacional de Resíduos Sólidos, implementada por vias da Lei n° 

12.305/2010, caracteriza-se pelo estabelecimento dos objetivos e metas destinados 

às pessoas físicas e pessoas jurídicas, associadas à gestão de resíduos, visando, 

essencialmente, realizar a adequação da gestão de resíduos às normas e arcabouços 

legais vigentes, redução da realização de aterros sanitários e implementação da 
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logística reversa dos resíduos consumidos, almejando-se a preservação do meio 

ambiente. (AMBIPAR, 2021). 

 Tendo em vista o ESG (Desenvolvimento, sociedade e governança, tradução 

do inglês Environmental, Social e Governance), destacada nas corporações, na 

atualidade, as organizações estão preocupadas com o gerenciamento dos resíduos, 

haja vista que tais atuações apresentam impactos diretos em suas imagens, alterando 

o seu valor nas bolsas de valores, de forma que os investidores encontrarem-se 

focados nas empresas que realizam investimentos na sustentabilidade, atendendo ao 

PNRS, constituindo, desta forma, a sua reputação. 

 A referida lei destaca a proteção da saúde pública, considerando-se que a 

gestão de resíduos consiste em uma maneira de zelar pela saúde pública, 

considerando-se o potencial de causar doenças promovido pelos resíduos, com 

contaminação do solo e, consequentemente, dos lençóis freáticos, ocasionando 

implicações de saúde populacional, facilitando a disseminação de, por exemplo, 

epidemias e ocorrência de pandemias. 

 A PNRS visa a redução da produção dos resíduos gerados, objetivando realizar 

a reutilização, no âmbito interno, dos resíduos, o que já é promovido por diversas 

organizações, visto que há metas estabelecidas e obrigatórias, as quais constam na 

destinação ambiental adequada, possibilitando-se a valorização de tal processo, com 

observância para a reutilização e/ou valorização dos resíduos em conformidade com 

as suas modalidades. (AMBIPAR, 2021). 

 Importante destacar, na PNRS, que esta estimula a prática, por parte dos 

geradores de resíduos, da sustentabilidade na integralidade dos seus processos, de 

maneira que determinadas organizações passam a observar a temática 

atenciosamente, aferindo a capacidade de destacar-se, captando mais investidores. 

Outro fator relevante na concernida política é o aperfeiçoamento e desenvolvimento 

das energias consideradas limpas, no sentido de atenuar os impactos e danos 

ambientais, havendo, na atualidade, centros científicos voltados ao desenvolvimento 

e à inovação, com a capacidade de analisar as características e propriedades dos 

resíduos, promovendo-se o desenvolvimento da tecnologia com pauta na 

sustentabilidade. 

 Ademais, a PNRS incentiva a reciclagem, no sentido de impulsionar a utilização 

de insumos e matérias primas provenientes de materiais reciclados, ocasionando a 

redução de custos de aquisição das matérias primas, sendo possível estabelecer 
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novas linhas de produção e fomentação do mercado calcado na produção sustentável. 

Desta forma, a empresa demonstra cuidado e preocupação com o meio ambiente, 

atendendo, em sua integralidade, à Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

constituindo sua imagem para o mercado. (BRASIL, 2010). 

 Assim, após uma análise geral sobre a Política Nacional dos Resíduos Sólidos 

é importante destacar os espaços adequados para a destinação final de resíduos 

sólidos sendo estes os previstos na Lei 12.305/2010. 

 

2.4 ESPAÇOS DE DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
  
 A destinação final inadequada do lixo que é gerado nas cidades causa graves 

danos a toda a população e, principalmente ao meio ambiente. Ocorre que, o lixo 

muitas vezes é depositado em locais inadequados, como por exemplos, os lixões.  

 Nesse sentido, a Política Nacional dos Resíduos Sólidos surge indicando que 

o lixo deve ter uma destinação final adequada em aterros, com a observância as 

normas para evitar danos a saúde pública e minimizar os impactos ambientais. 

(BRASIL, 2010). 

 Na sequência, passaremos a estudar cada um destes itens com o intuito de 

proporcionar uma compreensão adequada sobre cada um dos locais de disposição 

final dos resíduos sólidos. 

 
2.4.1 Lixão 
  

 Cada vez mais locais inadequados para disposição final dos resíduos sólidos 

são utilizados pelas pessoas e, algumas vezes, até pelo Poder Público, para reduzir 

despesas, surgem como uma alternativa de depósito do lixo gerado. São o que 

podemos denominar de lixão a céu aberto.  

 De acordo com o Manual de Gerenciamento Integrado (CEMPRE, 2008), lixão 

se caracteriza por uma forma inadequada de despejar fazer a disposição final de 

resíduos sólidos, caracterizada pelo descarte, em algumas áreas, nas quais não foram 

tomadas medidas para proteger o meio ambiente e proteger a saúde pública. Ficam 

situados em áreas sem preparo e sem manuseio de efluentes líquidos. A falta de 

controle nessas áreas favorece o aparecimento de muitos insetos e animais, sendo 

que alguns podem transformar-se em vetores de agentes patógenos. Outra questão 
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é o dano ambiental nesses locais vinculado a existência de catadores de lixo para 

encontrar materiais recicláveis com uso econômico. Os lixões têm grande impacto na 

paisagem, sua presença pode causar desconforto e depreciação de áreas vizinhas. 

 Para Mota e Cols. (2009) o descarte inadequado de resíduos é um problema 

mundial e causa graves danos ambientais, se descartados sem qualquer tratamento, 

podendo afetar o solo, a água e o ar. A poluição do solo altera suas propriedades 

físico-químicas e representa uma séria ameaça à saúde pública, tornando o ambiente 

mais propício ao desenvolvimento de disseminadores de doenças. A água poluída 

pode alterar as características do ambiente aquático através da osmose do líquido 

resultante. Já o ar poluído pode levar à formação de grandes quantidades de gás 

natural causando riscos de migração de gás e até doenças respiratórias. 

 Conforme Romeiro et al (2014) os lixões agravam a poluição do ar, do solo, das 

águas superficiais e subterrâneas por meio do chorume – um líquido escuro e 

malcheiroso que, além de causar poluição visual, a decomposição da matéria orgânica 

nos resíduos também pode causar poluição. Se o lixo for jogado em um declive, 

também é possível (...) absorver temporariamente a água da chuva, causando 

deslizamentos de terra. Também, produz gases que causam odores desagradáveis e 

o efeito estufa. 

 A figura a seguir mostra os impactos ambientais e sociais causados pelos lixões 

a céu aberto. 
 

Figura 2 - Impactos dos lixões a céu aberto 

 
      Fonte: Site Eu Ambientalista 
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 Assim, pôde se verificar através da imagem que os impactos causados pelos 

lixões envolvem a contaminação do solo e, principalmente do lençol freático de onde 

pode ser extraída a própria água para o consumo humano, emissão de fumaça tóxica, 

presença de animais e insetos que muitas vezes podem ser transmissores de 

doenças, exposição indesejada de catadores às situações de insalubridade e 

chorume. 

 Na sequência será apresentado uma alternativa adequada e com previsão em 

leis e normas técnicas para a disposição final adequada dos resíduos sólidos. São 

locais adequados para a disposição final do lixo evitando o descarte impróprio que 

causa a poluição do meio ambiente. 

 

2.4.2 Aterro Sanitário 
  

 Existem locais inadequados que são utilizados para a disposição final dos 

resíduos sólidos, como, também, existem aqueles locais que são considerados 

adequados. É o caso dos aterros sanitários. Mas, será que realmente pode ser 

considerado um local correto para a disposição final do lixo? 

 Sim! Os aterros sanitários são considerados atualmente a melhor forma de 

destinação de resíduos sólidos de acordo com Garbosa (2010), desde que 

implantados e continuados dentro das normas e legislações estabelecidas para seu 

funcionamento, visando por intermédio da cobertura/da célula (espaços onde os 

dejetos são expostos, variando em largura, comprimento e profundidade) evitam que 

doenças sejam expostas a dejetos abertos, evitando que os animais sejam atraídos 

pelos dejetos e a transmissão de odores. Realiza tratamento de chorume, coleta de 

biogás e converte biogás em eletricidade dependendo da estrutura do aterro e da 

cidade. 

 Conforme previsão na NBR 8419 (1992, p. 1), aterro sanitário: 

 
É uma técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar 
danos à saúde pública e ao meio ambiente, minimizando os impactos 
ambientais decorrentes. Este método utiliza princípios da engenharia para 
confinar os resíduos sólidos a menor área possível e reduzi-los ao menos 
volume permissível cobrindo-os com uma camada de terra na consecução de 
cada trabalho, ou intervalos menores, se necessário. (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 1992). 
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 Antes da implantação do aterro, vários estudos topográficos e geológicos são 

realizados para não comprometer a saúde daquele ambiente. A impermeabilização do 

solo é feita para evitar a infiltração de líquidos percolados, que por sua vez são 

drenados através de tubulações apropriadas e drenados para descarte adequado. A 

quantidade de resíduos é controlada por meio de balanças e processada e 

compactada antes de ser depositada e vedada por camadas de solo. Os gases da 

decomposição dos resíduos, chamados de biogás, são captados e podem ser 

queimados por meio de um sistema de purificação ar ou para energia. A seguir, 

vejamos como funciona um aterro sanitário. 
 

Figura 3 - Aterro sanitário 

 
                           Fonte: Site Cultura Mix 

  

 Portanto, os aterros sanitários possuem uma estrutura técnica satisfatória em 

termos de proteção ambiental e saúde e segurança social, tornando-se a forma mais 

compensatória e eficiente de tratar os resíduos sólidos e semissólidos na atualidade. 

Quando utilizados e destinados adequadamente como forma de disposição de 

resíduos, os aterros, ao final de sua vida útil, podem ser vedados e utilizados para o 

estabelecimento de outros ambientes como jardins e parques, por exemplo. 
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2.4.3 Usina de compostagem 
  

 A disposição e destinação final dos resíduos sólidos urbanos tem sido uma 

preocupação constante dos Municípios, principalmente organizações governamentais 

e não governamentais preocupadas com a área de saneamento. A razão para isso é 

a falta de conscientização do problema dos resíduos sólidos por parte dos municípios, 

ou a incapacidade de adquirir os equipamentos necessários e a disponibilidade de 

mercado para a coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos devido a 

dificuldades financeiras. 

 Para Barreira (2005) usinas de triagem e compostagem trata-se de um 

empreendimento privado ou público, para recepção de lixo, contendo uma central de 

triagem com esteiras para separar o lixo e demais equipamentos para separação de 

rejeitos, com locais de compostagem, aterros de rejeitos e sistemas de manuseio de 

chorume. Na esteira de triagem, os resíduos são divididos em diferentes componentes 

e o grau de separação depende do número e da eficiência dos funcionários. Quanto 

menor a velocidade da correia transportadora, maior a eficiência de classificação, 

levando em consideração que assim pode ser realizada uma melhor triagem por parte 

dos trabalhadores. 

 Segundo Santos et al (2008), a compostagem é uma forma ambientalmente 

segura para processamento de matéria orgânica. Propõe vários fatores positivos, 

como a redução da quantidade de resíduos enviados para aterro, utilização de 

composto orgânico produzido, reciclagem de nutrientes do solo e eliminação de 

patógenos nos resíduos. 

 As usinas de compostagem desempenham um papel importante na mudança 

do meio ambiente, pois convertem grandes quantidades de resíduos orgânicos em 

materiais que podem ser utilizados na agricultura. Esse processo trata da 

decomposição de resíduos e estimula a produção de microrganismos que servem 

como alimento para as plantas. (PENSAMENTO VERDE, 2013). 

 A Política Nacional dos Resíduos Sólidos recomenda a utilização de usinas de 

compostagem, conforme previsto no art. 3º, VII (BRASIL, 2010). Vejamos um modelo 

de usina de compostagem abaixo: 
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Figura 4 - Usina de compostagem 

 
                Fonte: Ecocitrus 
 

 Em uma unidade de compostagem, geralmente localizada em galpão, os 

resíduos são primeiro colocados em uma esteira transportadora para separar os 

resíduos orgânicos dos inorgânicos. A separação cuidadosa é essencial para manter 

a qualidade do seu composto e evitar a contaminação por detritos perigosos, como 

resíduos de tinta e baterias velhas. Em seguida, sob condições controladas de 

umidade, temperatura e ventilação, o processo de biodegradação é realizado pela 

ação de microrganismos. (MUHRINGER; SHAYER, 2007, p. 21).  

 Assim, é previsto pela lei espaços adequados para disposição final dos 

resíduos sólidos podendo gerar inúmeros benefícios para toda a população e para o 

meio ambiente, pois são toneladas de lixo que passarão por uma minuciosa 

separação dos resíduos para, na sequência, ter a destinação correta. 

 

2.5 RECICLAGEM E A COLETA SELETIVA 
 

Diariamente, uma enorme quantidade de lixo é produzida no mundo se 

transformando em prejuízos ambientais, prejudicando a qualidade de vida da 

população. Uma alternativa que pode reduzir os impactos da poluição do meio 

ambiente é a correta separação do lixo podendo gerar emprego e renda para algumas 

famílias. Esse processo de separação do lixo é conhecido como reciclagem. 
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A reciclagem é conceituada como um processo que envolve a reinserção no 

ciclo produtivo resíduos de materiais que foram consumidos e considerados 

inutilizáveis para obter matérias-primas que estarão envolvidas na produção de novos 

produtos. Os tipos de reciclagem variam de acordo com o material a ser reutilizado, 

no entanto, os mais reutilizados com mais frequência são o papel, metal, plástico, 

vidro e resíduos orgânicos. (LOMASSO et al, 2015). 

Segundo Alencar (2005) a reciclagem representa o processo de coleta e 

processamento de diferentes tipos de resíduos em materiais utilizáveis. Também se 

refere ao processo de separação de materiais recicláveis e sua conversão em novos 

produtos. O pensamento linear de reciclagem é chamado de reciclagem. 

Na mesma linha, Zapparoli (2009) refere que o impacto ambiental da 

reciclagem esta ligado à redução da extração de recursos não renováveis do meio 

ambiente. Naturalmente, além de reduzir a quantidade de lixo jogado no aterro, reduz 

a emissão de gases que são prejudiciais à saúde. O papel socioeconômico da 

reciclagem vem da geração de emprego e renda, coletando materiais de itens 

rejeitados e descartados pelas pessoas. No entanto, os setores público e privado 

devem intervir para que o processo de reciclagem seja bem acolhido e aprovado pela 

população. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos destaca que o processo de reciclagem 

é uma forma ambientalmente adequada dos resíduos e, conceitua reciclagem como 

sendo “processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de 

suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação 

em insumos ou novos produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos 

pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa” (BRASIL, 

2010). A mesma política trata a reciclagem como um dos princípios e objetivos 

geradores de trabalho e renda e promotor de cidadania. 

A seguir será demonstrado o símbolo internacional da reciclagem:  
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Figura 5 - Símbolo internacional da reciclagem 

 
    Fonte: CliqueFarma 

 

 

Figura 6 - Lixeiras para coleta seletiva 

 

 
                             Fonte: GNR Ambiental 

 

O processo de reciclagem só é possível acontecer se tiver catadores para 

coletar esses materiais e, posteriormente, fazem a separação para vende-los e gerar 

renda para suas famílias. Esses sujeitos viabilizam a reciclagem através da coleta 

seletiva. 

Para Bringhenti (2004), coleta seletiva pode ser delineada como a etapa em 

que o material reciclável é coletado, após a separação na própria fonte geradora. Em 

seguida, ocorre o acondicionamento e apresentação para retirada na data e horário 

agendados, ou quando entregue em posto de entrega voluntária, em locais de troca, 

aos catadores ou para instituições beneficentes. Assim, a coleta seletiva é um 
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importante instrumento de gestão ambiental que deve ser implementado objetivando 

à recuperação de material reciclável para fins da reciclagem. 

Os catadores de materiais recicláveis podem ser considerados os maiores 

protagonistas da indústria nacional de reciclagem, pois são os maiores responsáveis 

pela gestão dos resíduos sólidos no Brasil. Há dificuldades em integrar atividades de 

cobrança na gestão do sistema, principalmente devido a problemas de produção e 

logística. Este grupo de trabalhadores tem trabalhado informalmente ou organizados 

em cooperativas, mesmo antes de uma definição clara de política pública para a 

gestão de resíduos do país, realizam um trabalho importantíssimo para o meio 

ambiente, contribuindo significativamente para o retorno de diferentes materiais para 

o ciclo de produção, gerando economia de energia e matéria-prima evitando que 

diversos materiais sejam enviados para aterros sanitários. (GOUVEIA, 2012). 

Há necessidade de que a população compreenda seu papel quanto ao espírito 

cooperativo na questão dos resíduos sólidos, ou seja, não adianta ter nas cidades 

catadores, organizados ou não em associações e cooperativas, se as pessoas não 

realizaram a correta separação do lixo em suas residências. Por isso, exige-se ações 

de educação ambiental pelas administrações para conscientização e, que a população 

atente àqueles materiais sujeitos a logística reversa que passa a ser tratada na 

sequência.  

 

2.6 LOGÍSTICA REVERSA 
 

A logística empresarial surgiu nas décadas de 1950 e 1960 como resposta para 

empresas que desejavam melhorar a satisfação de seus consumidores. Eles fizeram 

isso aumentando seus canais de distribuição para que os produtos fossem entregues 

no prazo.  

A logística foi criada para melhorar a eficiência e o conforto da empresa na 

produção de seus produtos para distribuição agilizando processos e reduzindo custos. 

A logística produz o produto final da forma mais rápida e econômica. 

Em contraponto, a logística reversa é uma forma em que ocorre o retorno de 

algumas mercadorias ou parte delas à empresa de origem. Assim, ocorre o descarte 

correto e adequado desses produtos reduzindo a produção de lixo. 

A logística reversa é o ramo da logística empresarial que realiza o 

planejamento, operação e o controle de informações de processos e logística em que 
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ocorre a devolução de itens pós-venda e pós-consumo para o ciclo de negócios ou 

ciclo de produção, por meio de canais de distribuição, por sua vez, agregando-lhes 

valor de outra natureza: econômica, ecologia, logístico, imagem corporativa etc. 

(LEITE, 2005). 

A Logística Reversa trata-se de um componente da logística empresarial, 

responsável pela operação, planejamento e controle do fluxo, de forma que os dados 

logísticos são referentes ao retorno dos bens oriundos da pós-venda, no término do 

ciclo produtivo e/ou de negócios, por vias de Canais de Distribuição Reversos, 

promovendo a agregação de valor nos aspectos logístico, legal, ecológico, econômico 

e da imagem corporativa, sendo estes os mais destacáveis. (CAMPOS, 2006). 

Um dos conceitos que está na retaguarda da logística reversa seria o conceito 

circular ligado a vida do produto que pode ser dividido nas etapas de lançamento, 

crescimento, maturação e declínio. A fase de introdução tem a ver com o lançamento 

do produto no mercado, contendo requisitos mínimos e ajustes ainda necessários. A 

fase de crescimento é quando se começa a conhecer o produto no mercado e, 

portanto, ele se torna competitivo. Na fase da maturidade, o produto é aceito pelos 

consumidores e a concorrência é acirrada. Portanto, inicia-se a fase de declínio devido 

à obsolescência do produto. (WILLE, 2012). 

 Segundo o Council of Logistics Management (CLM, 2001), trata-se do 

segmento do processo da cadeia de suprimento voltado à implementação, ao 

planejamento e ao controle eficaz e eficiente do fluxo direto e reverso, assim como do 

estoque de bens, informações e serviços entre o ponto originário e o ponto de 

consumo, visando a supressão das demandas emanadas pelos clientes. Desta 

maneira, a Logística Reversa visa a movimentação do produto deste o destino final à 

sua reinserção ao ciclo negocial ou à adequada finalização de seu destino. 

 A Política Nacional de Resíduos Sólidos busca fazer com que as empresas 

façam o gerenciamento de seus produtos para que possam retornar as indústrias para 

serem reutilizados. Assim, a referida lei conceitua logística reversa como: “instrumento 

de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, 

procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos 

sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 

produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada”. (BRASIL, 2010). 

 A figura abaixo demonstra o ciclo da logística reversa, ao passo que os resíduos 

passam por: indústria, distribuição, varejo, consumidor, coleta e reciclagem. 



 37 

Figura 7 - Logística reversa 

 
                  Fonte: Cleanplastic 
 

A Logística Reversa, percebe-se, lida com a volta dos produtos, por vias da 

disposição de resíduos, reutilização de materiais, substituição destes, recuperação e 

remanufatura de materiais que retornaram, dentre outras formas de reutilização. Tais 

aspectos, segundo Daher et al. (2006) propiciam a redução de custos, através da 

gestão da cadeia integrada de valor, tendo em vista que são notáveis as vantagens 

provenientes da obtenção da Logística Reversa, o que consolida a definição de 

logística tal qual uma cadeia de distribuição integrada.  

No entanto, mesmo que se tenha locais adequados para descarte dos resíduos 

sólidos, é necessário que haja uma conscientização da população para que façam a 

separação adequada do lixo e atentem para materiais que necessitam de retornar 

para os fabricantes. O Poder Público tem um papel fundamental de proporcionar 

ações de conscientização para que a população possa cooperar e somar esforços da 

diminuição da poluição ambiental com o descarte correto dos resíduos sólidos. 
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3 MÉTODO DE ESTUDO 
 

Nas palavras de Gil (1999), o método científico se refere a um conjunto de 

procedimentos intelectuais e técnicos usados para adquirir conhecimento. Para 

considerá-lo como conhecimento científico, é necessário determinar suas etapas de 

verificação, ou seja, determinar os métodos que permitem adquirir conhecimento. 

Segundo o autor, houve um tempo em que muita gente sabia que o método poderia 

ser generalizado para todos os trabalhos científicos. Porém, segundo os cientistas 

atuais, os métodos são variados, dependendo do tipo de objeto estudado e da 

proposição a ser descoberta. 

Já para Demo (1987), a metodologia é uma preocupação instrumental que lida 

com as maneiras pelas quais a ciência lida com realidades teóricas e práticas, e é 

frequentemente centrada em esforços de transmissão a uma iniciação aos 

procedimentos metodológicos para questões de causalidade, princípios formais de 

identidade, dedução e indução, objetividade, etc. 

Na sequência serão apresentados o tipo de pesquisa que foram utilizados no 

presente trabalho, bem como o método, universo e população, além de ser 

demonstrado os procedimentos que serão utilizados para a coleta de dados e análise 

dos resultados.  

 

3.1 TIPO DE PESQUISA 
 

A pesquisa caracteriza-se como um estudo de caso múltiplo, pois consistiu na 

aplicação de uma entrevista estruturada aos responsáveis pela gestão de resíduos 

sólidos, ou área ambiental, dos 09 (nove) Municípios que integram o Corede Vale do 

Jaguari, RS, de natureza exploratória, descritiva e qualitativa. De acordo com Yin 

(2015), várias são as situações que podem ser utilizadas o estudo de caso, que vai 

desde o contexto político, organizacional até pesquisas em instituições públicas. Para 

Yin (2015) estudos de casos múltiplos permitem uma maior validade e generalização 

dos resultados.  

 Segundo Yin (2010), o estudo de caso classifica-se em exploratório, 

explanatório ou descritivo, entretanto, registra o autor que não existe um padrão 

hierárquico entre as referidas estratégias, sendo possível sua utilização com fins 

específicos. O estudo exploratório, de acordo com Yin (2010), almeja ao 



 39 

desenvolvimento de hipóteses referentes à inquirições adicionais, de forma que, 

considerando a abordagem da pesquisa exploratória a um estudo inédito, busca-se 

aprimorar o entendimento e a compreensão a seu respeito. 

Para Gil (2002, p.41) a pesquisa exploratória, é destinada a proporcionar maior 

compreensão de um problema para torná-lo mais explícito ou para construir hipóteses, 

incluindo pesquisa bibliográfica e entrevistas. Em relação ao estudo descritivo, o 

mesmo autor (p. 42), evidencia que o seu principal objetivo é descrever características 

de uma determinada população ou fenômeno. 

Quanto ao estudo descritivo, Yin (2010) registra que é originário de um 

problema de pesquisa, da especificidade de hipóteses e de demandas esmiuçadas de 

informações, de maneira que o concernido autor afirma que se utiliza a pesquisa 

casual para analisar se as relações de causa e efeito são adequadas para apontar, 

em estudos exploratórios, as variáveis independentes e as variáveis dependentes. 

Isto posto, tendo em vista que foram analisados eventos, com vistas a apreciar 

o que ocasionou suas manifestações, constata-se que a implementação de uma 

pesquisa qualitativa foi necessária. Desse modo, a pesquisa consistiu em um estudo 

exploratório e prescritivo ao mesmo tempo, com uma abordagem predominantemente 

qualitativa. 

Em vista disso, através da aplicação da entrevista estruturada, do levantamento 

de dados e informações nos Municípios envolvidos na pesquisa, que caracteriza um 

estudo de caso múltiplo, foi possível analisar a gestão dos resíduos sólidos nas 

cidades envolvidas, para verificar a aplicação da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos.  

 

3.2 MÉTODO DE PESQUISA 
 

A pesquisa é compreendida como um conjunto de ações que visam novas 

descobertas e estudos em uma determinada área, consistindo em um processo 

metodológico de investigação, recorrendo a procedimentos científicos para encontrar 

respostas para um problema. A pesquisa é definida como um procedimento racional 

e sistemático, cujo objetivo é proporcionar respostas aos problemas que são 

propostos. (GIL, 2002). 

Nessa linha, a presente pesquisa teve um enfoque de predominância 

qualitativa, pois a pesquisa qualitativa não busca enumerar e/ou mensurar os eventos 
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estudados, nem utiliza ferramentas estatísticas na análise dos dados. Começa com 

uma questão ampla ou foco de interesse e é definida à medida que a pesquisa se 

desenvolve. Envolve a obtenção de dados descritivos sobre pessoas, lugares e 

processos de interação por meio do contato direto do pesquisador com a situação de 

pesquisa, buscando compreendê-la a partir da perspectiva do sujeito, participante da 

situação de pesquisa. (GODOY, 1995, p. 58). 

Segundo Jacob (1987) e Jordan (2018) a pesquisa qualitativa refere-se a uma 

ampla gama de perspectivas, modelos, métodos, designs e técnicas usadas para 

planejar, conduzir e avaliar pesquisas, investigações ou indagações para descrever, 

explicar, entender ou superar problemas sociais ou educacionais percebidos, 

situações do ator social como protagonista, ou interessado por algum motivo em lidar 

com tais situações de forma investigativa. 

Por intermédio da pesquisa qualitativa, ocorreu uma coleta de dados, tendo 

como objetivo envolver o objeto de estudo, com a aplicação de entrevista estruturada 

direcionada aos Municípios envolvidos na pesquisa, além de pesquisa bibliográfica e 

documental. 

 

3.3 UNIVERSO DA PESQUISA 
 

O estado do Rio Grande do Sul é dividido em vinte e oito regiões coredeanas 

de acordo com o Decreto 47.543/2010. Essa regionalização se deu através da Lei 

Estadual n.º 10.283, de 17 de outubro de 1994, que criou os Conselhos Regionais de 

Desenvolvimento – COREDEs, considerados fóruns para discussão de políticas que 

proporcionem o desenvolvimento Regional. (RIO GRANDE DO SUL, 1994). 

Através do Decreto n.º 45.436, de 09 de janeiro de 2008, foi criado o Conselho 

Regional de Desenvolvimento Vale do Jaguari – Corede Vale do Jaguari, o qual traz 

em seu inciso XXVII, os municípios que fazem parte da região, sendo: Cacequi; Capão 

do Cipó; Jaguari; Mata; Nova Esperança do Sul; Santiago; São Francisco de Assis; 

São Vicente do Sul; e Unistalda (RIO GRANDE DO SUL, 2008). Esses municípios 

foram o foco da pesquisa.  
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Figura 8 - Mapa da regionalização dos Coredes 

 
                         Fonte: Atlas Socioeconômico Rio Grande do Sul 
 

O critério de escolha dos municípios e da região para o desenvolvimento da 

pesquisa leva em consideração que o autor do trabalho, desde 2016, ocupa o cargo 

de Presidente do Corede Vale do Jaguari e tem ótima relação com todas as 

administrações municipais para acesso as municipalidades para a construção da 

pesquisa. 

O foco das entrevistas serão os secretários (as) municipais de meio ambiente 

ou responsável pela área ambiental dos Municípios do Corede Vale do Jaguari, além 

de biólogos, engenheiros civis e arquitetos, dependendo da estrutura de atuação na 

área de cada cidade, totalizando 20 (vinte) pessoas. Entende-se que estes são os 

agentes que podem contribuir com a pesquisa por atuarem diretamente com os 

resíduos sólidos em suas localidades. As entrevistas, além da coleta de dados em 

campo, proporcionaram o diagnóstico da gestão dos resíduos sólidos nas cidades 

envolvidas através de um comparativo com a PNRS.  

O autor desconhece a existência de um trabalho anterior na região do Vale do 

Jaguari em relação aos resíduos sólidos e a PNRS. Considera de grande relevância 

o tema, pois a pretensão é o desenvolvimento de um produto que possa ser aplicado 

pelas administrações trazendo benefícios para toda a coletividade. 

De acordo com dados da Fundação de Economia e Estatística (FEE), a 

população total do Corede Vale do Jaguari em 2021 era de 113.305 habitantes numa 
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área de 11.262,1 km². O Plano Estratégico de Desenvolvimento do Vale do Jaguari 

2015-2030, demonstra com base no Censo Demográfico de 2010, que o percentual 

de coleta de lixo nos domicílios era de 65,12% por serviço de limpeza ou caçamba, 

enquanto a média do Estado do Rio Grande do Sul era de 92,08% e no Brasil era de 

87,41%. Assim, entende-se que a coleta de lixo nos municípios do Corede Vale do 

Jaguari, RS, estaria abaixo da média estadual e nacional, conforme o quadro abaixo: 
 

Figura 9 - Dados em relação à saneamento básico Corede Vale do Jaguari, RS 

 
             Fonte: Planejamento Estratégico de Desenvolvimento Vale do Jaguari 2015-2030 

 

Portanto, a escolha dessa região se justifica por considerar que a pesquisa será 

importante para ações futuras que possam trazer desenvolvimento regional através 

de estudos com dados atualizados. 
 

3.4 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 
  

Os dados foram obtidos através da aplicação de uma entrevista estruturada, 

além do levantamento de informações em leis, portais de transparência dos 

municípios, dados de aterros sanitários etc. Yin (2005, p.32) afirma que “[...] é uma 

investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu 

contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto 

não são claramente definidos”, de maneira que a pesquisa será apresentada como 

estudo de caso. As pesquisas foram aplicadas, em forma de entrevista, diretamente 

com secretários municipais de meio ambiente, ou equivalente, assim como 

colaboradores que atuam diretamente no meio ambiente, em visitas realizadas pelo 

autor da pesquisa. 
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 Como forma complementar, foram utilizados os dados transcritos nas 

entrevistas, com vistas a tornar prática e eficaz a obtenção das informações, com o 

objetivo de apresentar uma análise de dados fidedigna à realidade. 

 As perguntas, que consistem nos instrumentos para a coleta dos dados, as 

quais lastrearam as entrevistas, foram elaboradas pelo autor, sendo compostos por 

28 (vinte e oito) questões. 
 

3.5 INDICADORES DE MENSURAÇÃO 
 

A pesquisa utilizou como indicadores de mensuração os princípios da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos que serviram como norteadores para o 

desenvolvimento do presente trabalho a critério do autor, por considerar a forma mais 

adequada para mensurar os dados e apresentar os resultados do trabalho 

desenvolvido. Antes, é importante vermos a definição de indicador. 

Minayo (2009) aduz que do ponto de vista científico, a definição do termo 

"indicador" varia de autor para autor. Geralmente, os pesquisadores consideram as 

métricas como parâmetros quantitativos ou qualitativos que detalham se os objetivos 

de uma proposta são bem executados (avaliação do processo) ou alcançados 

(avaliação do resultado). Como um tipo de marcador de realidade, a maioria dos 

indicadores enfatiza a medição do processo de construção da realidade e o 

refinamento do senso de marcador ou pesquisas de avaliação. 

Para a sustentação teórica da presente pesquisa a mensuração dos 

indicadores levará em considerações o exposto na Tabela 03 a seguir: 
 

Tabela 03 – Variáveis e Indicadores 
VARIÁVEL INDICADOR Fonte 
Ambiental Volume de resíduos sólidos 

coletados mensalmente (domésticos) 

ABRELPE (2021) 

Existência de lixão CEMPRE (2008) 

Usina de compostagem BARREIRA (2005) 

Aterro Sanitário NBR 8419 (1992) 

Social Existência de cooperativas e/ou 

associações de catadores 

GOUVEIA (2012) 

Aporte de valores para financeiros 

para apoio as cooperativas e /ou 
associação de catadores 

IBGE (2010) 
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Número de catadores envolvidos em 

cooperativas e/ou associações de 

catadores 

ABRELPE (2021) 

Ações de educação ambiental PNRS (2010) 

Econômica Percentual do orçamento do Ente 

Público alocado na gestão dos 

resíduos sólidos 

IBGE (2010) 

Aumento da produção de lixo pelas 

famílias 

FRIED (2021) 

Empregos gerados no setor de 
resíduos sólidos 

ABRELPE (2021) 

Controle 
Social 
(Políticas 
Públicas) 

Plano Municipal de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos 

PNRS (2010) 

Pontos de coleta para a logística 

reversa 

CLM (2001) 

Coleta seletiva BRINGHENTI (2004) 

Reciclagem ALENCAR (2005) 

      Fonte: Adaptado de Luiz Gustavo de Carvalho (2018) 
 

 Assim, os dados foram analisados e ocorreu a discussão dos resultados que 

serviram para verificar como os municípios que integram a região do Vale do Jaguari 

estão fazendo a gestão dos resíduos sólidos de acordo com o previsto na Política 

Nacional de Resíduos Sólidos. 

Cabe ainda destacar, que os indicadores do quadro acima têm por base as 

perguntas formuladas que foram respondidas pelo público-alvo da pesquisa. Também, 

consta no referencial teórico os conceitos de cada indicador para sustentar a base 

teórica do presente trabalho. 
 

3.6 ANÁLISE DOS DADOS 
 

 A análise dos resultados ocorreu após a conclusão das etapas de entrevistas e 

do levantamento de dados e informações nos Municípios envolvidos na pesquisa. 

Entende-se que essa análise de conteúdo irá ocorrer mediante o procedimento de 

análise de conteúdo. 

Segundo Minayo (1999), a análise temática de conteúdo, permite que o 

conteúdo seja interpretado conforme as etapas de processamento de pré-análise, 
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exploração do material ou codificação e desdobramento dos resultados/interpretação 

obtidos. 

De acordo com Bardin (2009), a análise de conteúdo consiste numa série de 

técnicas de análise das comunicações, com vistas à obtenção de indicadores, sendo 

estes quantitativos ou não, os quais permitam a conclusão de conhecimentos 

concernentes às circunstâncias de produção e recepção das mensagens, através de 

procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do teor das referidas 

mensagens. 

Bardin (2009) relata que a análise de conteúdo divide-se em três etapas, quais 

sejam: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos resultados. Na 

primeira fase, dá-se a organização esquemática do trabalho que deverá ser seguida, 

estabelecendo-se, com flexibilidade, o procedimento. Na pré-análise, objetiva-se, 

além de selecionarem-se os documentos que serão expostos à análise, formular 

hipóteses para a constituição de indicadores, destinados à conclusão; neste sentido, 

Bardin registra que “nem todo o material de análise é susceptível de dar lugar a uma 

amostragem, e, nesse caso, mais vale abstermo-nos e reduzir o próprio universo (e, 

portanto, o alcance da análise) se este for demasiado importante”. (BARDIN, 2009, 

p.123). 

A descrição analítica, que compreende o segundo estágio, consiste na coleta 

do material a ser examinado, com o objetivo de permitir a criação de categorias. A 

interpretação referencial, que é a terceira fase, é caracterizada pela classificação das 

respostas, possibilitando a transformar em dados significativos os dados brutos. 

Nesta pesquisa, com o objetivo de categorizar as respostas, foram elaboradas 

sínteses a respeito de cada quesito constante no roteiro das questões respondidas 

pelos entrevistados.  

 As entrevistas foram analisadas para identificar como os municípios envolvidos 

estão realizando a gestão dos resíduos sólidos à luz do que prevê a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos. Os dados foram analisados em conformidade aos princípios da 

PNRS. Também foi realizada uma análise de documentos das prefeituras no que se 

refere aos resíduos sólidos, legislações municipais sobre o assunto, levantamento de 

informações sobre gastos públicos com a coleta e destinação final do lixo, bem como 

um trabalho de campo com imagens sobre a coleta de lixo nas cidades envolvidas na 

pesquisa. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

 O presente capítulo irá discorrer sobre a análise e discussão dos resultados 

obtidos através da pesquisa realizada junto aos servidores entrevistados, na intenção 

de atingir os objetivos propostos e aplicar a metodologia anteriormente citada. Em um 

primeiro momento, as entrevistas serão tabuladas e as respostas obtidas descritas de 

forma sucinta, na intenção de apresentar as informações pertinentes às questões sem 

maiores explanações desnecessárias. 

 Posteriormente, na segunda seção, serão analisadas as respostas obtidas em 

cada município, na finalidade de conhecer os sistemas utilizados e a abrangência da 

coleta de resíduos existente em cada um.  

A terceira seção deste capítulo será idealizada para que seja possível 

confrontar os resultados obtidos em cada município perante a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, na intenção de se obter informações concretas sobre a utilização 

ou não das normas vigentes. 

Por fim, a quarta seção irá englobar as conclusões obtidas através de todo o 

estudo realizado que, posteriormente, será elaborada uma cartilha impressa para que 

as ações e correções necessárias possam ser identificadas.  

 

4.1 A APLICAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NOS 
MUNICÍPIOS DO COREDE VALE DO JAGUARI 
 

 Para que o presente estudo obtivesse as informações e dados necessários 

para atingir seus objetivos, foram realizadas entrevistas com servidores municipais e 

secretários, baseadas em um questionário de perguntas com respostas diretas. Com 

isso, as entrevistas foram descritas de forma resumida, com as questões e respostas 

sendo colocadas da mesma maneira para ambas citações. 

 As informações de cada participante foram inseridas de forma independente, 

todas em uma única tabela, e os mesmos irão ser descritos usando uma descrição 

abreviativa E1, E2 (Entrevistado 1, Entrevistado 2) e assim sucessivamente, tendo em 

vista o resguardo da identidade e dados pessoais de cada entrevistado. 
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Tabela 04 – Informações dos Entrevistados 

Entrevistado(a) Idade Sexo Formação Cargo 

E1 50 feminino Biologia Bióloga 

E2 29 masculino Engenharia Florestal Engenheiro Florestal 

E3 29 masculino Administração Secretário 

E4 46 feminino Ensino Médio Secretária 

E5 44 masculino Engenharia Agrícola Fiscal Ambiental 

E6 29 masculino Agronomia Engenheiro Agrônomo 

E7 49 masculino Técnico Agropecuário Secretário 

E8 46 masculino Técnico Agropecuário Técnico Agrícola 

E9 38 feminino  Biologia Agente Administrativo 

E10 34 feminino Biologia Fiscal Ambiental 

E11 39 feminino Ms. Produção Animal Diretora Meio Ambiente 

E12 49 masculino Letras (incompleto) Secretário 

E13 37 feminino Biologia Secretária 

E14 32 feminino Biologia Agente Administrativa 

E15 27 masculino Engenheiro Ambiental Secretário 

E16 51 masculino Técnico Agropecuário Secretário 

E17 24 feminino Bacharel em Direito Licenciamento Ambiental 

E18 32 feminino Engenharia Florestal Terceirizada 

E19 33 feminino Biologia Bióloga 

E20  69 masculino Ensino Fundamental Inc. Secretário 

FONTE: Elaborada pelo Autor. 
 

 Ao fazer uma análise breve sobre os participantes da pesquisa, quase que a 

totalidade dos entrevistados possuí ensino superior, a maioria deles voltado para as 

ciências biológicas e rurais, e no que se refere aos cargos ocupados, em cada 

município foi entrevistado o secretário municipal responsável, sendo um cargo de 

político de confiança, e os demais são concursados para as áreas afins, tendo apenas 

um participante como colaborador de empresa terceirizada que presta serviços ao 

município em questão. 

 Levando em consideração a faixa etária dos entrevistados, ficou evidente que 

os cargos comissionados, que são indicações políticas de confiança, na maioria são 

os participantes com idade mais avançada e, em decorrência de não estarem 

inseridos no desenvolvimento das secretarias como os demais colaboradores, 

possuem pouco ou nenhum conhecimento da PNRS. Outro ponto relevante é no que 
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se refere à formação dos entrevistados, sendo apenas 10% (dois participantes), que 

não possuem formação superior e 15% (3 participantes) com formação acadêmica 

que não está diretamente relacionada com meio ambiente e produção rural. A maioria 

dos entrevistados ingressou no serviço público através de concurso, contudo, por mais 

que atuem em áreas relacionadas com o meio ambiente, poucos conhecem a PNRS 

e suas aplicações e, em alguns casos, desconhecem completamente as obrigações 

propostas na lei. 

 Os municípios que possuem as ações mais consolidadas, que são Santiago e 

Cacequi, conseguiram a implantação e posterior manutenção dos projetos no decorrer 

de vários anos, contém os servidores mais preparados e conhecedores da PNRS e 

também são os que possuem diversas implantações futuras em projetos novos e já 

existentes. As demais cidades esbarram na falta de uma equipe técnica focada na 

questão ambiental, e os motivos para que isso não ocorra variam desde a 

incapacidade técnica, a não preocupação com a PNRS por parte dos gestores 

políticos e também a falta de incentivo. 

 Os próximos subtítulos irão abordar cada um dos 09 (nove) municípios da 

pesquisa, as repostas referentes à cada questão serão apresentadas com as opiniões 

conjuntas e também colocações individuais, mantendo a mesma sequência e 

contendo as informações necessárias para o desenvolvimento deste estudo. 

 

4.1.1 Município de Cacequi 
 

 Cacequi é um município localizado na fronteira sudoeste do Rio Grande do Sul, 

possuindo uma população total de 12.694 habitantes, inseridos em uma área de 

2.373,5km2 (IBGE, 2022), tendo sua economia baseada na agropecuária. Quanto a 

coleta de Resíduos sólidos, verificou-se durante a entrevista, que o serviço é 

coordenado pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, sendo desta 

secretaria as pessoas entrevistadas para coleta de dados. 

 Os entrevistados foram denominados como E1, E2 e E3, respectivamente, 

conforme denominação anteriormente colocada. Ambos citaram que existe a coleta 

de resíduos sólidos, sendo diariamente nas áreas centrais da cidade e em dias 

alternados nos bairros. Na zona rural, algumas vezes, a coleta é realizada pela própria 

secretaria, de acordo com o entrevistado E2 e, apenas no Balneário São Simão, é 

feita a coleta o ano todo em decorrência de famílias que residem permanentemente 
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no local. O Entrevistado E3 colocou que existe um projeto em andamento para que a 

coleta de lixo na área rural seja implementada até o final da atual gestão. 

 O entrevistado E1 citou que até o ano de 2013 existia um centro de triagem e 

coleta de resíduos sólidos através de um aterro controlado, sendo que, no mesmo 

ano, ocorreu uma denúncia junto a FEPAM, a qual vistoriou as atividades e interditou 

o local, fechando definitivamente, sendo que os resíduos começaram a ser levados 

para a cidade de Santa Maria desde então. A área citada pelo entrevistado E1, 

atualmente, possuí uma licença de operação para remediar a área degradada, tendo 

duas renovações já realizadas e conseguindo manter as condições impostas pela 

FEPAM. Os entrevistados E2 e E3 apenas disseram que não existe um lixão ativo no 

município. 

 Ambos entrevistados afirmaram que não existe uma usina de compostagem na 

cidade, além de afirmarem que a coleta de lixo é realizada por empresa terceirizada, 

através de licitação, a qual conta com 4 colaboradores. E1 afirmou que uma empresa 

faz a coleta e que outra, também licitada, faz o transporte até a destinação final, na 

cidade de Santa Maria, e que somadas as empresas, geram em torno de 5 empregos 

diretos de munícipes, conforme colocação de E3. 

 Em relação ao volume de resíduos coletados, os entrevistados E1 e E3 

colocaram que são geradas em torno de 130 toneladas/mês, o que proporciona um 

custo mensal de R$ 47.000,00 aos cofres do município. De acordo com E1 os custos 

são repassados através de uma taxa de coleta de lixo, inclusa na guia de pagamento 

do IPTU, que varia de acordo com a localização e bairro.  

 No que se refere à coleta seletiva, ambos entrevistados confirmaram existir no 

município, através de lixeiras espalhadas na cidade, sendo que os resíduos são 

recolhidos por uma associação credenciada em 2022, a qual conta com 

aproximadamente 10 (dez) colaboradores. E1 e E3 explicaram que o município auxilia 

com um aporte financeiro em torno de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para a associação, 

que momentaneamente aluga um espaço para realizar os trabalhos. Confirmaram 

também que a prefeitura cedeu um veículo e, também, um trator com reboque para 

que a coleta seja realizada. O entrevistado E3 colocou que existe a construção de um 

espaço destinado para a coleta seletiva, o qual será cedido para a associação. Já o 

entrevistado E1 disse que, através do Conselho Municipal do Meio Ambiente, 

conseguiram desapropriar um imóvel com verba cedida em torno de R$ 40,000,00 
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(quarenta mil reais) e, posteriormente, outro aporte financeiro de R$ 70.000,00 

(setenta mil reais) para a construção de uma estrutura para a associação. 

 Os entrevistados colocaram que existiu uma campanha educativa para o 

incentivo da separação de lixo domiciliar, tanto em escolas como em rádios, e 

inicialmente foram distribuídas sacolas específicas para a coleta. Com o passar do 

tempo, a distribuição de sacolas se tornou onerosa demais para o município, contudo, 

as pessoas continuaram focadas na separação de lixo, mantendo o hábito. 

 O entrevistado E1 citou que no ano de 2022 foram revisados os planos 

municipais de saneamento básico e resíduos sólidos, sendo que o município de 

Cacequi participa do consórcio CIRC (Consórcio Intermunicipal da Região Centro), 

com sede em Santa Maria. Para ambos entrevistados existe um aumento gradual na 

produção de lixo na cidade, principalmente na zona central, e durante a pandemia, o 

entrevistado E2 lembrou que a produção de lixo por parte da população em 

quarentena aumentou muito, contrariando o que os profissionais da secretaria 

esperavam. 

 Os três entrevistados possuem conhecimento da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, tanto em materiais informativos quanto no envio de publicações via internet. 

Citaram pontos como a logística reversa para recolhimento de lâmpadas em 

estabelecimentos comerciais da cidade, assim como óleo de cozinha, pilhas, pneus e 

eletrônicos, denominados ecopontos, os quais são enviados para um galpão alugado 

pela prefeitura e, posteriormente, recolhidos por empresa contratada que irá 

proporcionar um destino final. O entrevistado E1 colocou que o município tem 

destaque nas campanhas de conscientização a nível escolar, mantendo o trabalho 

junto às crianças no âmbito da preocupação com a destinação correta dos resíduos 

da cidade. Também citou a importância da logística reversa, a transformação de itens 

descartados em renda para diversas famílias. 

 Quando perguntados sobre os desafios para a efetivação de uma gestão de 

resíduos sólidos, ambos entrevistados colocaram que a atual gestão já mudou o 

ambiente e que, o que ainda precisa ser feito, esbarra nos recursos financeiros 

disponíveis. E1 citou que existem outros focos e demandas mais urgentes, como 

saúde e educação, e dentro de um orçamento apertado, fica difícil aplicar políticas 

novas. Ambos concordaram que uma política municipal baseada na PNRS iria 

proporcionar um maior giro de dinheiro no município, além de extinguir com os antigos 

aterros sanitários e lixões. 
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Figuras 10, 11 e 12 – Lixeiras – Cacequi. 
 

 
          Fonte: Autor. 
 

Figura 13 – Caminhão de coleta – Cacequi. 
 

 
          Fonte: Autor. 

 

Figura 14 – Instalações da Associação de Catadores – Cacequi. 
 

 
       Fonte: Autor. 
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4.1.2 Município de Capão do Cipó 
 

 Capão do Cipó é um município localizado no centro-oeste do Rio Grande do 

Sul, possuindo uma população de 3.198 habitantes em uma área de 1.007,8km2 

(IBGE, 2022). A sua economia é praticamente baseada no cultivo de soja e outros 

grãos, sendo uma cidade voltada quase que exclusivamente para a produção 

primária. Capão do Cipó atende a coleta de resíduos através da Secretaria de Meio 

Ambiente, a qual conta com uma estrutura de 05 (cinco) colaboradores, sendo eles a 

Secretária Municipal, uma Coordenadora, um Fiscal Ambiental, um Geólogo e uma 

Atendente. Alguns destes servidores foram os entrevistados para a realização da 

coleta de dados. 

 Os entrevistados E4 e E5, assim denominados de acordo com a nomenclatura 

proposta, colocaram que a coleta de resíduos é realizada no meio urbano uma vez 

por semana na cidade e em localidades do interior com maior concentração de 

pessoas, tais como escolas e vilarejos. O município não possuí lixão, aterro sanitário 

ou usina de compostagem. 

 De acordo com os participantes da entrevista, a coleta é realizada por uma 

empresa terceirizada, contratada através de licitação pública, a qual conta com 

aproximadamente 04 (quatro) colaboradores, todos vindos de outras cidades. De 

acordo com o entrevistado E5 o volume de lixo produzido por mês fica entre 13 e 15 

toneladas, que são enviadas para o aterro sanitário da cidade de Giruá. Ambos 

entrevistados dizem desconhecer os custos para a coleta de resíduos, assim como o 

orçamento municipal referente à gestão do lixo. 

 E4 e E5 colocaram que o município não possui coleta seletiva nem associação 

de catadores, contudo, E5 afirmou que existe um estudo para a implantação da coleta 

seletiva no município ainda para o ano de 2023. Quando perguntados sobre 

programas para o incentivo da coleta seletiva, ambos afirmaram que é pouca a adesão 

dos munícipes para essa prática, sendo realizadas campanhas com folhetos 

explicativos com abrangência em toda a cidade, contudo, sem maiores resultados. O 

entrevistado E5 afirmou que o município faz parte de um consórcio de sustentabilidade 

que irá desenvolver o planejamento da coleta seletiva de resíduos sólidos, juntamente 

com a Caixa Econômica Federal. 

 Para ambos entrevistados existe um aumento considerável na produção de lixo 

por parte da população, sendo que esse anualmente é observado o crescimento da 
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quantidade recolhida. O participante E5 diz conhecer parcialmente e acompanhar a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, através de materiais repassados por e-mail, 

contudo, não está inserido em nenhuma ação da PNRS, no entanto, existem tratativas 

de trabalhar juntamente com a Secretaria de Educação uma abordagem mais direta 

sobre a educação ambiental. 

 Quando perguntados sobre a logística reversa, E4 e E5 colocaram que a 

logística reversa é feita pela própria Secretaria de Meio Ambiente, sendo que os 

munícipes entregam os itens nas dependências da mesma, os quais são levados para 

o município de Santiago. Existe a coleta de pneus, eletrônicos e pilhas. O entrevistado 

E4 disse que seria de grande relevância a reciclagem no município, em decorrência 

do reaproveitamento e a diminuição das cargas e do impacto ambiental, enquanto E5 

considera importante a coleta seletiva de resíduos e, denomina essencial a aplicação 

no município, uma vez que a reciclagem deverá utilizar de forma melhor os resíduos 

da coleta seletiva. 

 Para E4 o maior desafio é a conscientização da população, pois além de não 

praticarem a coleta seletiva, ainda existe o descarte de lixo em terrenos e na rua. Já 

o entrevistado E5 colocou como desafio para a efetivação e implantação dos 

programas o orçamento público, em decorrência das limitações existentes na cultura 

da comunidade e gestores, focando esforços em outras áreas. 
 

Figuras 15, 16 e 17 – Lixeiras – Capão do Cipó 
 

 

 

 

 

 
Fonte: Autor. 

 

4.1.3 Município de Jaguari 
 

 O município de Jaguari está localizado na região central do estado, possuindo 

uma população de 10.461 habitantes, espalhados em uma área de 675,3km2 (IBGE, 

2022). Sua economia é baseada na produção primária de grãos e animais, sendo 
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reconhecido como a cidade das belezas naturais e sua produção de mel e vinhos são 

de grande destaque no estado. A entrevista realizada identificou que o atendimento 

da coleta de resíduos é realizado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 

Meio Ambiente. 

 Quando perguntados sobre a coleta de resíduos sólidos, os entrevistados E6 e 

E7 afirmaram que existe a coleta geral, através de empresa licitada, sendo diária no 

centro da cidade e alternando os dias nos bairros. Já no meio rural a coleta é apenas 

de recicláveis, sendo realizada a cada 60 (sessenta) dias pela própria secretaria. A 

empresa de recolhimento tem sua sede em Porto Alegre, gera 03 (três) empregos 

diretos na cidade, e atua na coleta de resíduos sólidos e seletivos dentro da zona 

urbana. 

Ambos disseram que ainda existe um lixão na cidade, o qual foi desativado no 

ano de 2008, contudo, ainda não foi completamente extinto, e que existe também um 

programa chamado Compostação, o qual incentiva a compostagem em residências e 

escolas. Os resíduos sólidos são levados para o aterro sanitário da cidade de Santa 

Maria e os recicláveis para um galpão em um bairro da cidade. 

De acordo com os entrevistados, o município gera em torno de 95 (noventa e 

cinco) toneladas/mês de resíduos e o gasto mensal gira em torno de R$ 30.000,00 

(trinta mil reais). Ao que se refere às taxas cobradas dos munícipes, ambos 

entrevistados colocaram que o valor é incluso juntamente com o IPTU, e esse valor 

depende da localização e das dimensões da propriedade.  

Quando perguntados sobre a coleta seletiva e existência de associações de 

catadores ou recicladores, E6 e E7 explicaram que existe a coleta seletiva no 

município, a qual é realizada pela própria prefeitura, sendo entregue para uma 

associação fazer a separação, sendo apenas uma devidamente regularizada. Ambos 

os entrevistados salientaram que, após a coleta, os resíduos são levados para uma 

central, que conta com apoio financeiro por parte da prefeitura, mantém as despesas 

como luz, cedência do galpão, caminhão e combustível, assim como para a aquisição 

de maquinários como esteira e prensas, afirmando, assim, que existe apoio do 

Município para a associação, que conta com, aproximadamente, 07 (sete) 

colaboradores. 

O entrevistado E6 colocou que existem outras pessoas que fazem coleta 

individual e não fazem parte da associação, eles vão de casa em casa e, 

posteriormente, acondicionam os resíduos em suas residências, o que normalmente 
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gera problemas sociais em decorrência do acúmulo de lixo, como o surgimento de 

insetos e animais. 

Sobre programas de incentivo a separação do lixo, o entrevistado E6 citou um 

programa antigo denominado Reciclação, idealizado por uma servidora da Secretaria 

de Educação, que incentiva a coleta de papel, recicláveis e óleo, sendo, 

posteriormente, adicionados os programas de coleta de pneus e eletrônicos. Já o 

entrevistado E7 disse não ter mais um programa ativo e que está solicitando a 

contratação de uma pessoa que preste esse serviço específico, principalmente junto 

à Secretaria de Educação. 

Em questão ao plano municipal de gestão de resíduos sólidos o entrevistado 

E6 disse que o município possui o plano juntamente com o de saneamento básico, 

enquanto o entrevistado E7 colocou que a cidade faz parte de Consórcio Público da 

Região Centro (CIRC), sendo trabalhada a questão atualmente. 

 Quando perguntados sobre o aumento na produção de lixo por parte dos 

munícipes, os entrevistados possuem opiniões divergentes, sendo que E6 colocou 

que além de aumentar o volume de resíduos, as pessoas não estão separando 

adequadamente os orgânicos dos sólidos, sugerindo que necessita de um projeto de 

educação focado no problema. Já o entrevistado E7 disse que o aumento se deu 

durante a pandemia, quando as pessoas estavam mais reclusas, e que o crescimento 

do volume estabilizou, contudo, citou que considera o poder aquisitivo da população 

menor em relação aos preços praticados no mercado, com isso, estão priorizando o 

que será consumido. 

 Ambos entrevistados alegaram conhecer a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos e creditam méritos ao município nos programas de reciclagem e 

compostagem anteriormente citados, além da instalação de lixeiras e dos aportes 

financeiros e de equipamentos para a coleta seletiva, porém, E6 alegou ter poucas 

pessoas que trabalham diretamente com a questão do lixo na secretaria, 

principalmente na parte de educação ambiental junto à população. 

 Em relação à pontos de coleta para a logística reversa ambos entrevistados 

disseram que a prefeitura possui um local destinado para o armazenamento de 

eletrônicos e pneus, sendo chamada uma empresa responsável pela destinação final 

de acordo com a demanda. Sobre pilhas e lâmpadas, existem pontos no comércio que 

são responsáveis pela destinação, assim como o óleo de cozinha, que é recolhido 

diretamente por pessoas interessadas no reuso. 
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 No que se refere à importância da coleta seletiva, o entrevistado E6 colocou 

que é de extrema importância, tendo em vista que alguns cidadãos ainda possuem a 

prática de descartar eletrônicos e outros resíduos em estradas do interior, causando 

um impacto ao meio ambiente de forma direta e que, após a implantação da 

associação, o trabalho da coleta seletiva está gerando renda para diversas famílias. 

O participante E7 foi além, disse que além de ser algo benéfico para o meio ambiente 

e gerar renda para as famílias envolvidas na coleta seletiva, tem como desejo a 

implantação de uma usina de compostagem no município, a qual irá produzir material 

orgânico para canteiros e praças e também irá diminuir consideravelmente o peso dos 

resíduos transportados para fora da cidade. 

 Os entrevistados E6 e E7 foram enfáticos quando perguntados sobre a 

importância da coleta seletiva de resíduos sólidos e os desafios de implantação da 

mesma, alegando novamente que existe a necessidade de um trabalho que envolva 

a comunidade na prática de fazer a separação, assim como utilizarem os materiais 

orgânicos para compostagem, na intenção de que não seja mais vista a prática de 

descarte em locais inapropriados no entorno da cidade. 
 

Figuras 18, 19 e 20 – Lixeiras – Jaguari 
 

 
Fonte: Autor. 
 

Figuras 21 e 22 – Central de separação de recicláveis – Jaguari 
 

 
              Fonte: Autor. 
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Figuras 23 e 24 – Veículos de coleta – Jaguari 
 

 
        Fonte: Autor. 

 

4.1.4 Município de Mata 
 

 Mata é um município localizado na região central do estado do Rio Grande do 

Sul, possuí uma população de 4.698 habitantes em uma área de 316,1km2 (IBGE, 

2022). A cidade tem sua economia baseada na agricultura e pecuária, sem esquecer 

que é uma cidade turística, em decorrência de inúmeros fósseis de madeira 

petrificada, dando-lhe o jargão “a cidade de madeira que virou pedra”. As ações que 

envolvem a coleta de lixo são feitas pela Secretaria Municipal de Planejamento, Meio 

Ambiente e Captação. 

 A entrevista foi realizada apenas com um colaborador, denominado E8, que 

quando perguntado sobre a existência de coleta de resíduos sólidos no município 

disse que a mesma existe no meio urbano, sendo feita por empresa terceirizada duas 

vezes por semana. Já no meio rural, a coleta é realizada uma vez por mês ou 

conforme demanda, sendo apenas de resíduos sólidos. O município possui um lixão 

desativado e não possui nenhuma usina de compostagem. 

De acordo com o entrevistado E8, a empresa de coleta de resíduos foi 

contratada após processo licitatório, conta com 03 (três) colaboradores e possui uma 

grande rotatividade nos cargos, tendo pessoas do município e de fora dele 

trabalhando. Quando perguntado sobre o volume de resíduos coletados por mês, o 

entrevistado E8 colocou que o mesmo depende da capacidade de carga do caminhão, 

podendo ser entre 10 e 20 toneladas mês, mas que não possuía informações mais 

detalhadas sobre essa abordagem, tampouco os valores gastos mensalmente. Os 

resíduos são enviados para o aterro sanitário da cidade de Santa Maria. 
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 Quando questionado sobre a existência de taxas de recolhimento de lixo 

cobradas dos munícipes, E8 colocou que estão inseridas no pagamento do IPTU, 

contudo, não tinha informações detalhadas sobre valores e tampouco o percentual do 

orçamento do município utilizado para isso.  

 Sobre a coleta seletiva, o entrevistado disse que não é realizada no município, 

assim como não existem associações ou catadores credenciados, nem aporte 

financeiro por parte da prefeitura. Citou que, por se tratar de um município pequeno, 

muitas vezes algumas pessoas vão de forma pontual nos mercados para recolher 

papelões e comercializá-los de maneira informal. 

 O entrevistado E8, quando perguntado sobre programas de incentivo para 

separação de lixo, disse que a secretaria está trabalhando com a população e, em 

relação ao lixo eletrônico, apenas quando existe a demanda por parte de alguma 

escola. No que se refere ao plano de gestão integrada de resíduos sólidos, o mesmo 

colocou que está em fase final de correções e esperando aprovação do legislativo.  

 O município de Mata, de acordo com o entrevistado, participa da Associação 

dos Municípios da Região Centro (AM Centro) e do Consórcio Intermunicipal da 

Região Centro (CIRC), citou que existiram projetos junto à Caixa Econômica Federal, 

da gestão municipal passada, para ações em resíduos sólidos, os quais não chegaram 

a ser implantados. 

 Sobre o aumento da produção de lixo por parte dos munícipes, o entrevistado 

E8 disse é visível o crescimento da quantidade ano a ano, tendo como base o volume 

recolhido para transporte. Quando questionado sobre conhecer a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, disse que há 18 (dezoito) anos é funcionário público e conhece 

apenas por estar inserida dentro do contexto político e nas ações da Secretaria de 

Meio Ambiente. 

 Dentro das ações previstas na PNRS, o entrevistado citou a logística reversa 

de embalagens de produtos e defensivos agrícolas utilizados principalmente por 

plantadores de fumo, porém, a mesma possuí legislação própria e a coleta é 

obrigatória. Falou também na carência de recolhimento de lixo eletrônico, sendo feita 

a coleta pela secretaria, contudo, sem nenhuma regulamentação ou destinação 

definitiva, porém, existe um trabalho de visita nas escolas para a conscientização. 

Com isso, o entrevistado colocou que as ações de conscientização realizadas nas 

escolas seriam o destaque do município em relação à PNRS. 
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 Quando perguntado sobre a pontos de coleta de logística reversa, o mesmo 

afirmou que é um grande desafio para a atual gestão, pois ainda não existem pontos 

nem empresas credenciadas para isso. Falou que apenas a demanda de pneus é 

atendida no município, com ações realizadas pelo proprietário da empresa que atende 

esse segmento, não havendo participação da secretaria. Também abordou que, em 

função da estiagem que vinha ocorrendo na região, o foco do poder público municipal 

estava nesse problema, não conseguindo mão de obra nem caminhão para começar 

a realizar ações sobre a logística reversa. 

 O entrevistado afirmou que considera de grande importância a coleta seletiva 

de resíduos sólidos, pois visitou instalações em cidades vizinhas que fazem a 

separação, identificou nisso oportunidade de renda para famílias e também as boas 

práticas do reuso do lixo orgânico, como a compostagem. Disse também que o maior 

problema é a conscientização da população, pois a separação não é uma realidade 

e, mesmo que ela ocorra, no final dos procedimentos de coleta na cidade, todo o 

montante irá para a mesma destinação. Lembrou que, durante as visitas, o que lhe 

chamou atenção foi a grande geração de empregos que a coleta seletiva proporciona, 

gera renda e educação, pois muitos dos trabalhadores das cooperativas estavam 

realizando curso superior. Outra preocupação é em relação aos catadores não 

credenciados, pois os mesmos vasculham o lixo e pegam o que lhes interessa e, 

posteriormente, acondicionam no fundo de suas residências, e isso tem afetado 

bastante a questão de saúde pública. 

 E por último, o entrevistado colocou que considera como o maior desafio para 

que uma gestão de resíduos sólidos seja posta em prática é a conscientização, e 

considera que as mudanças precisam ser baseadas na educação, pois as crianças 

conseguem transmitir aos pais as ações corretas.  
 

Figuras 25, 26 e 27 – Lixeiras – Mata 
 

 
Fonte: Autor. 
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Figura 28 – Ecoponto – Mata 

 

 
      Fonte: Autor. 

 

 4.1.5 Município de Nova Esperança do Sul 
 

 O município de Nova Esperança do Sul está localizado na região centro-oeste 

do estado do Rio Grande do Sul, possuí uma população de 4.865 habitantes em uma 

área de 191,0km2 (IBGE, 2022). A cidade tem sua economia alicerçada na prestação 

de serviços, agricultura e pecuária, além de contar com uma empresa multinacional 

de tratamento e peças de couro, sendo conhecida como a Capital da Bota. O 

município também é conhecido por suas belas cachoeiras e por ter uma das maiores 

grutas subterrâneas da américa. O atendimento da coleta de lixo é realizado pela 

Secretaria de Agricultura, Produção Animal, Meio Ambiente e Obras do Interior. 

  Os entrevistados, denominados E9, E10, E11 e E12, foram perguntados sobre 

a existência de coleta de resíduos sólidos na cidade e ambos afirmaram que é 

realizada por empresa terceirizada, que faz a coleta 03 (três) vezes por semana no 

meio urbano e a cada 15 (quinze) dias no meio rural. O município não possui lixão 

nem qualquer tipo de usina de compostagem. A empresa conta com 03 (três) 

colaboradores contratados do município, sendo 1 motorista e 2 coletores, e os 

resíduos são enviados para a cidade de Santa Maria. 

 O entrevistado E10 disse que a quantidade de resíduos sólidos coletada é de 

430 (quatrocentos e trinta) toneladas por ano, baseada em dados de 2022, sendo 

observado que no final do ano o volume aumenta em relação aos outros meses. Sobre 

o valor gasto com a coleta, disse que a despesa da prefeitura foi de R$ 427.000,00 
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(quatrocentos e vinte e sete mil) no ano de 2022, contudo, não souberam informar 

qual o percentual do orçamento municipal é aplicado na gestão de resíduos. Os 

entrevistados E9 e E12 disseram que existe a cobrança de taxa de recolhimento de 

lixo inserida no IPTU, sendo um valor fixo cobrado por habitação, de forma igual para 

todos os munícipes. 

 Todos os entrevistados disseram que não existe nem a coleta seletiva e nem 

associações de catadores na cidade, com isso, não existe qualquer aporte financeiro 

por parte da prefeitura. Foi colocado que existem duas empresas particulares que 

fazem o recolhimento de ferro e plástico para as empresas do município. 

 No que se refere à programas de incentivo, os entrevistados tiveram 

colocações divergentes sobre questão, sendo dito pelo entrevistado E11 que não 

houve interesse por parte dos governantes na implantação de programas e, os demais 

entrevistados, colocaram que não existe um programa formalizado, contudo, são 

realizadas ações educacionais junto às escolas de educação infantil. Os entrevistados 

E10 e E11 disseram que o município participa do consórcio CIRC sediado em Santa 

Maria. 

 Para todos os entrevistados as pessoas estão produzindo mais lixo nos dias 

atuais, contudo, apenas E9 disse conhecer a PNRS e citou que, no seu ponto de vista, 

o município se destaca através da coleta de ferro, vidro e plásticos. Quando 

perguntados sobre a logística reversa, o município faz o recolhimento de pneus e 

vidros através da secretaria de endemias, sendo posteriormente enviados para a 

cidade de Santa Maria. 

 Sobre a importância da coleta seletiva de resíduos sólidos, ambos 

entrevistados consideram de grande importância a separação do lixo, tendo em vista 

o reaproveitamento que pode gerar empregos e renda para o próprio município e, 

através da separação, os resíduos podem ser reaproveitados e gerar um menor custo 

no recolhimento e envio para a destinação final. 

 Ambos entrevistados colocaram como desafio para a efetivação de uma gestão 

de resíduos sólidos a participação e conscientização da população, pois para eles não 

adianta a prefeitura investir em campanhas e procedimentos para a coleta seletiva 

sem que haja o engajamento dos munícipes. 
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Figura 29 – Lixeira – Nova Esperança do Sul 

 

 
   Fonte: Autor. 

 

4.1.6 Município de Santiago 
 

 A cidade de Santiago está situada no centro-oeste do Rio Grande do Sul, com 

uma população de 48.938 habitantes, distribuídos em uma área de 2.414,2km2 (IBGE, 

2022). Tem sua economia baseada na agricultura e pecuária, um comércio e 

prestações de serviços fortes e, também, possuí um grande contingente do Exército, 

Brigada Militar e Aeronáutica, tendo um elevado número de servidores públicos em 

seu território. O município atende a coleta de resíduos através da Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente, a qual possuí uma estrutura que há muitos anos vem 

desenvolvendo programas e projetos voltados para o tema. 

Quando perguntados sobre a coleta de resíduos sólidos na cidade, E13 e E14 

afirmaram que a mesma é realizada no meio urbano e rural, sendo feita por empresa 

terceirizada na área urbana, de forma diária, e pela própria prefeitura no meio rural, 

de acordo com a demanda. O entrevistado E13 colocou que não existe lixão na cidade, 

contudo, possuí um pátio de compostagem ativo dentro de programas já existentes. 

Os entrevistados E13 e E14 afirmaram que existe a prestação de serviços de 

coleta de lixo realizada por empresa terceirizada, a mesma contratada mediante 

processo licitatório, que tem a responsabilidade de encaminhar para a destinação 

final. Contudo, já está em projeto a mudança para que seja separada a contratação 

da empresa que irá prestar os serviços de coleta e o próprio município irá pagar pela 

destinação final dos resíduos. Ambos entrevistados colocaram que a empresa não é 

da cidade, contudo, os funcionários da mesma são, gerando em torno de 17 
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(dezessete) empregos diretos entre motoristas, recolhedores e supervisor. A coleta 

de lixo nos bairros da cidade é realizada 03 (três) vezes por semana, já no centro e 

bairro Vila Nova, a coleta é diária. A coleta de lixo no interior do município é realizada 

de forma semanal, quinzenal e mensal, de acordo com as necessidades e a 

programação já proposta, feita pela própria prefeitura através da Secretaria de Obras. 

No que se refere ao volume de lixo produzido, ambos entrevistados colocaram 

que o município gera em torno de 730 (setecentas e trinta) toneladas de lixo por mês 

e os resíduos sólidos são levados para um centro de triagem e transbordo, onde uma 

cooperativa credenciada faz a separação dos recicláveis e o excedente irá para o 

aterro da cidade de Santa Maria. O custo mensal é de, aproximadamente, R$ 

400.000,00 (quatrocentos mil reais) por mês, sendo que a taxa de coleta de lixo é 

cobrada dos munícipes juntamente com o IPTU, e a mesma depende da região e 

bairro, e do número de coleta por semana. 

 Os entrevistados colocaram que existe a coleta seletiva na cidade, realizada 

por uma associação devidamente regularizada, com algo em torno de 35 (trinta e 

cinco) catadores trabalhando em conjunto, tendo da prefeitura municipal o suporte 

como a cedência dos galpões, pagamento de despesas com combustíveis, luz, água 

e manutenção de máquinas e caminhões. 

E13 e E14 citaram com ênfase os vários programas de incentivo por parte do 

município, como o programa da Coleta Seletiva da Sacola Azul, o qual é dado para o 

munícipe uma sacola azul e a coleta é feita uma vez por semana no bairro conforme 

o cronograma previamente estabelecido. Existe o Projeto Pila Azul voltado ao 

recolhimento de recicláveis com os catadores e munícipes, sendo que o recolhimento 

de 1 (um) quilo de material reciclável equivale à 1 (um) Pila Azul, podendo ser utilizado 

nos espaços esportivos do município. 

O entrevistado E13 frisou que existe também o Projeto Pila Verde, já 

reconhecido no âmbito estadual e federal, voltado aos resíduos orgânicos e em 

parceria com os produtores rurais. O programa consiste na troca de 5 (cinco) quilos 

de resíduos orgânicos por 1 (um) Pila Verde, sendo que o mesmo vai para a 

compostagem transformando-se em adubo que, posteriormente, é doado para os 

produtores rurais junto com mudas e sementes. A pessoa que trocou o lixo orgânico 

pelo pila verde pode utilizá-lo nas feiras dos produtores da cidade na compra de 

produtos da agricultura familiar. O município possui o plano municipal de gestão 
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integrada de resíduos sólidos, participa do consórcio público de resíduos sólidos 

(CIRC), contudo, existem outros projetos em andamento ainda não efetivados. 

Quando perguntados sobre o volume de lixo produzido, E13 e 14 colocaram 

que, em função da estiagem, as pessoas reduziram a produção de lixo orgânico 

porque não tinham como comprar produtos, passando a produzir mais resíduos seco, 

existindo uma produção de maior volume de lixo e menor peso hoje. Porém, ambos 

afirmaram que ao passarem os efeitos da estiagem o volume irá aumentar, pois existe 

uma sazonalidade na produção de lixo, variando em determinadas épocas do ano. 

Dentro da política nacional de resíduos sólidos, os entrevistados E13 e E14 

colocaram que o Município vem desenvolvendo a parte seletiva como um facilitador 

dos projetos, como a logística reversa, a questão da compostagem e da destinação 

correta final dos resíduos colocados em aterros sanitários, assim, a Gestão Municipal 

dividiu com os munícipes a responsabilidade pela geração de resíduos, tendo um 

papel de facilitador, intermediando a comunidade com empresas que prestam os 

serviços da logística reversa.  

No que se refere à logística reversa, E13 e E14 expuseram que o município 

possui pontos para o recolhimento de pilhas, lâmpadas, pneus e eletrônicos, sendo 

um projeto rotativo, pois a cada semana ou quinzena desloca-se para determinada 

associação de bairro e realiza a coleta desses materiais, facilitando para as empresas 

parceiras a destinação final dos produtos e ofertando aos munícipes a facilidade de 

descarte no próprio bairro, de acordo com os entrevistados. 

Na entrevista ficou claro que, para ambos, a coleta seletiva é a base para que 

aconteçam as demais ações dentro do programa de coleta de resíduos sólidos, em 

função da separação do resíduo seco. A reciclagem gera renda para catadores, e se 

torna uma questão social e principalmente ambiental, permitindo o reaproveitamento 

e reduzindo a produção para que se aproveite melhor as matérias primas. 

O entrevistado E13 frisou que o maior desafio é a participação social, pois a 

coleta seletiva, a compostagem e a logística reversa não existem sem que haja o 

engajamento da sociedade, pois assim como eles são responsáveis, também podem 

ser participativas dentro do processo. Dentro da secretaria existe o departamento do 

Horto Florestal que atua em praças e áreas verdes no embelezamento da cidade, 

através da produção de mudas de flores e hortaliças. O departamento de resíduos 

sólidos é que trabalha toda a parte resíduos do município e o de Gestão Ambiental 

atua no licenciamento, fiscalização e educação ambiental. 
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Finalizando a entrevista, E13 colocou que o lixo se tornou uma grande porta 

para trabalhar a sustentabilidade, a qual envolve três pilares: o econômico, o 

ambiental e o social. Essa construção vem trazendo as pessoas e trabalhando o 

social, pois o lixo é dotado de valor, e esse valor econômico gasto com o lixo pode ser 

reaproveitado em outras questões, outras áreas e como consequência proporciona a 

preservação ambiental. 
 

Figura 30 e 31 – Lixeiras – Santiago 
 

 
Fonte: Autor. 

 

Figura 32 e 33 – Pila Azul e Pila Verde – Santiago 
 

 
Fonte: Autor. 

Figura 34 – Eco pontos – Santiago 
 

 
                     Fonte: Autor. 
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Figura 35 – Logística Reversa – Santiago. 

 

 
              Fonte: Autor. 

 

4.1.7 Município de São Francisco de Assis 
 

 O município de São Francisco de Assis está localizado na região centro-oeste 

do estado do Rio Grande do Sul, possuí uma população de 17.618 habitantes em uma 

área de 2.507,0km2 (IBGE, 2022). Em função de sua grande extensão territorial, a 

economia é baseada principalmente na agricultura e pecuária, possuindo também 

uma prestação de serviços atuante. É conhecida como a “querência do bugio” em 

decorrência da criação do estilo musical e a presença de animais em suas praças no 

centro da cidade. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente é a responsável pela 

coleta de resíduos. 

A entrevista se deu com apenas um participante, denominado E15 que, quando 

perguntado sobre a coleta de resíduos sólidos na cidade, disse existir de forma 

terceirizada, com empresa contratada através de licitação pública, a qual efetua a 

coleta na cidade 05 (cinco) dias da semana. Já no meio rural, existe apenas a coleta 

de resíduos sólidos, sendo efetuada pela própria secretaria. 

De acordo com o entrevistado o município não possui lixão ou usina de 

compostagem ativos, sendo que o material recolhido é enviado para a destinação final 

por outra empresa também terceirizada, e o destino final é o aterro existente na cidade 

de Santa Maria. Sobre os empregos gerados pelas empresas, E15 disse que são em 

torno de 05 (cinco) pessoas contratadas do próprio município, e o volume mensal 

recolhido gira em torno de 13 (treze) toneladas, o que gera um custo mensal de 
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aproximadamente R$ 100.000,00 (cem mil reais) aos cofres municipais e o valor não 

é repassado aos munícipes através de taxas. 

Quando perguntado sobre a existência da coleta seletiva, o entrevistado disse 

que a mesma é realizada por uma cooperativa devidamente credenciada, a qual conta 

com 06 (seis) colaboradores e recebe por parte da prefeitura o caminhão para o 

recolhimento e um galpão cedido para a separação.  

O entrevistado E15 colocou que existe um programa de incentivo à separação 

do lixo domiciliar, contudo, não está em pleno funcionamento. Disse também que a 

cidade participa do consórcio público CIRC de Santa Maria. 

Sobre o aumento da produção de lixo, o entrevistado disse que vem 

aumentando gradativamente, em decorrência do consumismo. O mesmo alegou 

conhecer a PNRS e dentro das ações previstas no programa disse que o município 

se destaca na coleta seletiva, nos trabalhos de conscientização e no apoio dado para 

a cooperativa de catadores.  

No que se refere à logística reversa, E15 disse que existe um ponto de coleta 

situado no CRAS da cidade, o qual recebe lixo eletrônico, pneus e vidros, sendo que 

os munícipes podem levar até o local ou esperar que sejam recolhidos pela secretaria, 

que faz campanhas para avisar datas e locais. Posteriormente os materiais são 

recolhidos por uma empresa de fora da cidade. 

O entrevistado E15 considera muito importante a coleta seletiva de resíduos 

sólidos, por mais que o processo de conscientização seja lento, os lixos não vão parar 

em beira de estradas como anteriormente era visto. Citou que a reutilização do lixo é 

uma das maiores vantagens da reciclagem, pois ao invés de ir para um aterro, ele 

pode ser separado e posteriormente reutilizado, o que proporciona renda para famílias 

e para o município. Novamente falou que o principal desafio é a conscientização, pois 

os próprios funcionários da secretaria vão até as lixeiras existentes no centro da 

cidade fazer a separação dos resíduos, sendo que essa deveria ser uma prática dos 

munícipes. 

 

Figura 36 – Lixeiras – São Francisco de Assis. 
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     Fonte: Autor. 
 

Figura 37 – Coleta seletiva – São Francisco de Assis. 

 

 
      Fonte: Autor. 

 

Figura 38 – Veículo da coleta – São Francisco de Assis. 

 

 
                            Fonte: Autor. 
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4.1.8 Município de São Vicente do Sul 
 

 O município de São Vicente do Sul está localizado na região central do estado 

do Rio Grande do Sul, possuí uma população de 8.097 habitantes em uma área de 

1.174,8km2 (IBGE, 2022). A economia é dividida entre a prestação de serviços, 

agropecuária e comércio, tendo como destaque o IFFar – Instituto Federal 

Farroupilha, que há muitos anos existente na cidade, tornando-a um centro regional 

de ensino com alunos de diversas cidades da região. A entrevista se deu com 

colaboradores da Secretaria do Desenvolvimento Agropecuário e Meio Ambiente. 

 Os entrevistados, denominados E16, E17 e E18, quando perguntados sobre se 

o município possui a coleta de resíduos sólidos feita por empresa terceirizada, sendo 

realizada no meio urbano 5 dias por semana no centro e em dias alternados nos 

bairros, no meio rural é feita de forma quinzenal em algumas localidades. Atualmente 

a cidade não possuí aterro sanitário ou compostagem, contudo, o entrevistado E16 

citou que existe um projeto para a contratação de uma empresa que será responsável 

pela separação e triagem do lixo, focado na coleta seletiva e usina de compostagem, 

que será implantando em breve. 

 Os entrevistados colocaram que a empresa de coleta foi contratada através de 

processo licitatório, assim como uma segunda empresa que é responsável pela 

destinação final dos resíduos, que ambas geram em torno de 04 empregos diretos no 

município. O volume coletado é em torno de 90 toneladas/mês, sendo que todo o lixo 

é enviado para o aterro sanitário da cidade de Santa Maria, o que gera um custo 

mensal de R$ 80.000,00 entre coleta e envio. Os entrevistados E16, E17 e E18 

colocaram que existem duas taxas que são repassadas para os munícipes, uma 

inserida no IPTU para a coleta de resíduos domiciliares e a outra quando existe a 

necessidade de recolhimento de restos de obras e podas de árvores, a qual é cobrada 

separadamente quando solicitada e possuí um valor de R$ 39,00 repassado 

diretamente ao solicitante. 

 De acordo com os entrevistados não existe a coleta seletiva de resíduos no 

município, contudo, existe uma associação que foi formalizada para a coleta seletiva 

que não obteve sucesso pela falta de adesão de pessoas que trabalham na coleta de 

maneira informal, sendo que a mesma se encontra inativa. Sendo assim, a coleta 

seletiva segue sendo realizada por catadores, que são em torno de 08 trabalhadores, 
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os quais recolhem os resíduos de forma independente e fazem a venda direta para 

empresas do ramo. 

 Quando perguntados sobre programas de incentivo a separação de lixo 

domiciliar, o entrevistado E16 disse que não existe nenhum programa em atividade, 

contudo, o município possui plano de gestão integrada de resíduos sólidos. Sobre a 

inserção do município em consórcios públicos, ambos entrevistados falaram que 

existe a participação no CIRC, sediado em Santa Maria. Já em relação ao aumento 

do volume de lixo produzido pelas pessoas, os entrevistados disseram que vem 

aumentando de forma rápida e desconhecem os motivos.  

 Sobre a PNRS, ambos entrevistados dizem conhecer seu conteúdo, sendo 

citado como ação a instalação de lixeiras no formato container para um melhor 

acondicionamento dos resíduos, contudo, alegaram que o município não possui 

nenhuma ação de destaque. Perguntados sobre a logística reversa, existe a coleta e 

acondicionamento por parte da secretaria de itens como pilhas, pneus, vidros e 

eletrônicos, os quais são posteriormente recolhidos por empresa terceirizada. 

 O entrevistado E16 disse que considera importante a coleta seletiva de lixo, 

mas alega que para isso precisa de uma destinação correta, o que ainda não foi 

implantado no município e, já os entrevistados E17 e E18 citaram que o trabalho 

precisa ser desenvolvido nas escolas juntamente com as crianças. Sobre as 

vantagens da reciclagem, alegaram que são inúmeras as vantagens e principalmente 

a geração de empregos e renda e que esse segmento necessita de comprometimento 

e seriedade, citando que a seletividade deve ser com as pessoas antes dos 

procedimentos, tendo em vista o não comprometimento por parte de participantes em 

tentativas anteriores.  

Sobre os desafios, novamente foi citado o comprometimento dos munícipes e 

a necessidade de uma estruturação para que seja destinada a coleta de forma correta, 

assim como a conscientização da população por parte do reaproveitamento do lixo 

orgânico para compostagem. 

 

Figuras 39 e 40 – Lixeiras – São Vicente do Sul 
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         Fonte: Autor. 
 

Figura 41 – Caminhão da coleta do lixo – São Vicente do Sul 

 

 
  Fonte: Autor. 

 

4.1.9 Município de Unistalda 
 

 O município de Unistalda está localizado na região centro-oeste do estado do 

Rio Grande do Sul, possuí uma população de 1.995 habitantes em uma área de 

602,4km2 (IBGE, 2022). Tendo como pilar econômico a agropecuária e a prestação 

de serviços, a cidade é conhecida como a capital do pau-ferro, uma espécie de árvore 

nativa da região que é grandemente encontrada nas áreas rurais. A entrevista se deu 

com colaboradores da Secretaria de Meio Ambiente. 

 Os entrevistados E19 e E20, quando perguntados sobre a existência de coleta 

de resíduos no município, disseram que a mesma existe, no meio urbano e rural, 

sendo realizada pela própria prefeitura, através da utilização de 4 colaboradores 
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concursados e, atualmente, quem dirige o caminhão é o próprio secretário, com 

licença expressa em lei aprovada na câmara, podendo desempenhar a função apenas 

nos limites do município.  

A coleta é realizada no meio urbano 2 vezes na semana e no interior 1 vez por 

semana, totalizando em torno de 14 toneladas por mês, enviados para o aterro 

sanitário da cidade de Santa Maria. O município não possuí lixão ou usina de 

compostagem ativos, e o valor mensal do trabalho da coleta de resíduos é 

desconhecido por ambos entrevistados, contudo, existe uma taxa cobrada dos 

munícipes juntamente com o IPTU. 

 Quando perguntados sobre a coleta seletiva, os entrevistados E19 e E20 

afirmaram que não existe a coleta seletiva no município, com isso, não existem 

associações ou quaisquer estruturas voltadas para essa finalidade, apenas uma 

moradora que separa e comercializa os resíduos sólidos de maneira informal. O 

entrevistado E19 colocou que a secretaria seguidamente faz trabalhos com as escolas 

de ensino fundamental sobre as questões ambientais e sobre as boas práticas. 

 O município não possuí o plano de gestão integrada de resíduos sólidos, tendo 

apenas o plano de saneamento, e quando questionados sobre a participação de 

consórcios públicos, ambos denominaram o CIRC, sediado em Santa Maria. Ambos 

entrevistados afirmaram que a produção de lixo vem aumentando de forma 

significativa, em decorrência de um maior consumo de produtos por parte das 

pessoas, principalmente plásticos e embalagens industrializadas. 

 Sobre a PNRS, o entrevistado E20 alegou desconhecer a lei, já o entrevistado 

E19 disse conhecer e dentre as ações propostas o município se destaca na coleta de 

eletrônicos, mas também faz me maneira mais abreviada as campanhas de 

conscientização e a coleta de resíduos de forma geral.  

 A logística reversa é realizada pela própria secretaria, que mantém um ponto 

em suas instalações para acondicionar materiais eletrônicos, pneus, pilhas e 

lâmpadas, e após o recolhimento enviar para a destinação final, através de uma 

empresa credenciada. Sobre a importância da coleta seletiva, os dois entrevistados 

disseram que além de proporcionar vantagens ambientais e a reciclagem, irá 

proporcionar empregos e renda para os trabalhadores. 

 O entrevistado E19 coloca como principal desafio para a implantação de uma 

gestão de resíduos sólidos a necessidade de contratação de uma equipe técnica 

capacitada focada exclusivamente para os projetos e programas junto à população. 
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Já o entrevistado E20 alega que existe uma falta de conscientização por parte das 

pessoas, pois as mesmas conhecem os procedimentos mas não realizam nenhuma 

ação, com isso, existe a necessidade de se trabalhar diretamente com a população 

sobre o lixo e como se deve ser feita a separação e reutilização em composteiras. 

 

Figuras 42 e 43 – Lixeiras – Unistalda 

 

 
            Fonte: Autor. 
 

5 OS MUNICÍPIOS DO COREDE VALE DO JAGUARI: AÇÕES CONSOLIDADAS E 
AS NECESSIDADES DE IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMAS FRENTE À POLÍTICA 
NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
 

 Após a transcrição das entrevistas com as informações sobre os municípios em 

questão, o presente estudo irá comparar as ações existentes, assim como as 

carências, de acordo com os tópicos que servem como eixo norteador da PNRS, 

ficando dispostos da seguinte maneira: Coleta de Resíduos Sólidos; Usina de 

Compostagem; Aterro Sanitário; Coleta Seletiva; Logística Reversa e; Programas e 

Ações.  

 Os dados inseridos na Tabela 03 demonstram de forma direta as ações 

existentes ou não em cada município, dentro dos tópicos propostos para a análise dos 

resultados.  

Tabela 05 – Análise dos tópicos do questionário em cada município 

Município Coleta de 
Resíduos 

Usina de 
Triagem 

Aterro 
Sanitário 

Coleta 
Seletiva 

Logística 
Reversa 

Programas e 
Ações 

Cacequi Sim Não Não Sim Sim Sim 

Capão do Cipó Sim Não Não Não Sim Não 
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Jaguari Sim Não Não Sim Sim Não 

Mata Sim Não Não Não Não Não 

Nova Esperança 
do Sul 

Sim Não Não Não Sim Não 

Santiago Sim Sim Não Sim Sim Sim 

São Francisco 
de Assis 

Sim Não Não Sim Sim Não 

São Vicente do 
Sul 

Sim Não Não Não Sim Não 

Unistalda Sim Não Não Não Sim Não 

FONTE: Elaborada pelo Autor. 
 

 Fica evidente que a maioria dos municípios está distante de ter propostas de 

destinação dos resíduos sólidos conforme os quesitos propostos pela PNRS, sendo 

que em todos a coleta de resíduos é realizada, porém, em alguns dele apenas essa 

ação existe. Metade das cidades não possuem coleta seletiva e apenas 2 mantém 

programas e ações voltadas para os munícipes, assim como um único município tem 

uma usina de compostagem sob sua responsabilidade. 

Muitas foram as explicações sobre os motivos pelos quais não são implantados 

os programas, desde a questão da falta de aporte financeiro e até mesmo o 

estabelecimento de necessidades maiores que o tratamento de resíduos, o que de 

fato corrobora com questões políticas, as quais evidenciam a atenção do poder 

público municipal em áreas estabelecidas como de “maior importância”. 

 Contudo, de acordo com a PNRS existem prazos para o cumprimento das 

normas nela estabelecidas, deixando a data de 02 de agosto de 2024 como o último 

dia para que os municípios com população inferior à 50.000 mil habitantes tenham as 

ações e programas definidos na lei já implantados e em funcionamento. Como os 

municípios do Corede Vale do Jaguari não ultrapassam esse limite populacional, o 

prazo serve para todos os 9 participantes da pesquisa. 

Sendo assim, indiferente de qualquer questão política ou orçamentária, os 

municípios possuem como prazo o dia 02 de agosto de 2024 para que sejam 

implantados os planos de gestão integrada de resíduos sólidos e, posterior à essa 

data, estarão sujeitos a penas e restrições impostas de acordo com o que foi 

estabelecido. 

Conforme citado anteriormente, os tópicos a seguir irão abordar as ações 

existentes correlacionando com a PNRS, exemplificando o que de fato está em 

funcionamento e apontando as necessidades identificadas. 
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5.1 Coleta de Resíduos Sólidos 
 

 A Lei Federal 12.305/2010 abrange a coleta de resíduos sólidos para toda a 

sociedade, desde a produção domiciliar, empresarial, construção civil e atividades 

agropastoris, sejam quais tipos forem. Em resumo, a responsabilidade compartilhada 

é de toda a população, desde os descartes de resíduos domésticos, passando pelas 

indústrias, comércio e prestação de serviços, a construção civil e também as 

propriedades rurais. 

De acordo com o questionário aplicado, o primeiro questionamento foi sobre a 

coleta de resíduos sólidos e o conjunto de informações que complementam as ações 

realizadas pelas secretarias. Em sua maioria, as coletas são realizadas na área 

urbana, definidas com cronograma de acordo com a necessidade e, no meio rural, 

existe a coleta realizada por empresas terceirizadas e também pelas próprias 

secretarias, mas apenas para a coleta seletiva, pois o lixo orgânico é reutilizado em 

valas, sendo essa uma prática comum da região. 

 Em todos os municípios apenas a coleta de resíduos sólidos atingiu 100% de 

efetividade, sendo realizada por empresa terceirizada que possuí vínculo através de 

processo licitatório. Quando questionados sobre valores e aportes financeiros para a 

coleta, poucos gestores e colaboradores conhecem o comprometimento da receita 

municipal e os valores gastos com as empresas terceirizadas, alegando que tais 

informações constam apenas no setor de finanças. Os custos com a coleta são 

repassados aos munícipes juntamente com o IPTU e variam de acordo com o tamanho 

e localização da propriedade, sendo apenas no município de Nova Esperança do Sul 

o valor igual para todos os moradores. 

 Convém salientar que a coleta de resíduos sólidos, ou a denominada coleta de 

lixo, é uma ação considerada de extrema importância e obrigatória desde a 

consolidação da Constituição Federal, pois coloca que o poder público tem que 

realizar a coleta e destinação do lixo dos munícipes. Posteriormente foram criadas leis 

com o foco nos impactos ambientais, como a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

que tem prazos estabelecidos para o cumprimento das normas. 

 

5.2 Usina de triagem e compostagem 
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 A PNRS frente às usinas de compostagem define reutilização de resíduos 

sólidos como um processo de aproveitamento, levando em consideração as 

transformações biológicas, físicas e químicas, sempre levando em consideração os 

licenciamentos obtidos junto aos órgãos competentes. 

Dentre todos os municípios abordados no presente estudo, apenas a cidade de 

Santiago possuí uma usina de triagem e trasbordo diretamente gerenciada pela 

secretaria municipal, os demais ainda não conseguiram implantar o projeto. No 

município de Santiago a usina está ligada diretamente à projetos de cunho 

socioambiental, proporcionando a triagem de materiais, além de matéria orgânica de 

qualidade, a qual é doada para os produtores da agricultura familiar. Além disso, existe 

o programa denominado Pila Verde, o qual incentiva os munícipes a coletarem 

resíduos sólidos e efetuarem a troca por essa moeda municipal, que tem validade em 

compras nas feiras de produtores municipais. 

 Em algumas cidades existem programas de incentivo para que as pessoas 

façam a compostagem em suas residências e também em escolas, como a 

Compostação do município de Jaguari, tendo como objetivo a diminuição do volume 

de lixo coletado e a reutilização da matéria orgânica como adubo e fertilizante para 

hortas e jardins.  

 Por se tratar de um processo diretamente ligado com a coleta seletiva, a 

compostagem requer uma conscientização da população para que se torne ativa, pois 

a reutilização de matéria orgânica é um dos pilares de qualquer projeto de gestão 

integrada de resíduos, porque além da economia com transporte e destinação, 

proporciona reciclagem de nutrientes no solo, além de ser um procedimento ambiental 

seguro e que realiza a eliminação de patógenos. 

  

5.3 Aterro sanitário 
 

 No que se refere aos aterros sanitários, a PNRS define que são necessárias 

inúmeras etapas e processos para que a disposição final seja adequada, sempre 

levando em consideração as normas operacionais que os procedimentos requerem, 

pois os riscos na saúde pública e os impactos ambientais são as principais 

consequências do mau funcionamento de um aterro 
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Todas as cidades participantes não possuem qualquer tipo de aterro sanitário 

em suas gestões de resíduos, com isso, realizam convênios com municípios vizinhos 

que possuem a estrutura necessária para o recebimento do lixo. 

 Apenas a cidade de Capão do Cipó faz a destinação para o aterro do município 

de Giruá, muito disso por causa de questões logísticas, os demais utilizam a cidade 

de Santa Maria como destinação final para os resíduos coletados. 

 O aterro sanitário da cidade de Santa Maria possui como clientes cerca de 40 

municípios da região central, recebe mais de 500 toneladas de resíduos diariamente, 

e é gerido pela Companhia Riograndense de Valorização de Resíduos – CRVR. Já o 

aterro sanitário de Giruá atende cerca de 50 municípios com uma capacidade diária 

de 500 toneladas, sendo também gerido pela CRVR. 

 Os aterros sanitários são projetados dentro de todas as normas ambientais 

necessárias, com um controle e monitoramento rígido em relação à qualidade do ar, 

assim como da água e do ambiente ao redor, com isso, os denominados subprodutos 

do lixo, que são o líquido percolado, popularmente conhecido como chorume, e os 

gases tóxicos, ficam retidos e não possuem qualquer possibilidade de contato com 

lençóis freáticos e com a natureza. 

Sempre com a intenção de sustentabilidade, os aterros sanitários além de 

serem controlados, possuem a seleção dos resíduos para que sejam destinados de 

acordo com o melhor aproveitamento, com isso, materiais recicláveis são previamente 

separados e vão para outra destinação. 

 

5.4 Coleta Seletiva 
 

 De acordo com o Art. 3º da Lei Federal 12.305/2010, fica explicado que a coleta 

seletiva de resíduos sólidos deve ser realizada observando os resíduos previamente 

segregados, levando em consideração sua constituição ou composição. 

Um ponto crucial da entrevista foi a coleta seletiva, que é realizada apenas por 

4 dos 9 municípios entrevistados. Cacequi, Jaguari, Santiago e São Francisco de 

Assis possuem a coleta seletiva implantada junto a população, através da separação 

do lixo domiciliar e com lixeiras espalhadas pelas cidades. Os moradores desses 

municípios já possuem o hábito da separação, contudo, em alguns existe a 

necessidade de reforço nas campanhas de conscientização, pois ainda podem 

melhorar em muito os números até então atingidos. No município de Santiago existe 
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o programa Pila Azul, outra moeda municipal, a qual incentiva a coleta de resíduos 

sólidos, o lixo seco, feita pelos munícipes, e a troca proporciona a locação de espaços 

esportivos do município. 

Já os municípios de Capão do Cipó, Mata, Nova Esperança do Sul, São Vicente 

do Sul e Unistalda ainda não realizam a separação do lixo, sendo assim, os resíduos 

enviados para os aterros são completamente misturados, o que de fato proporciona 

um maior gasto com a coleta e envio de resíduos, assim como o desperdício de 

materiais que podem ser reciclados através de associações. 

Também foi identificado em quase todos os municípios a existência de 

catadores não credenciados que fazem a coleta de resíduos sólidos diretamente das 

lixeiras nas cidades e que, na maioria das vezes, ocasiona um problema de saúde 

pública por não existir um local adequado para acondicionar os resíduos, 

proporcionando assim a proliferação de bichos como ratos e baratas. 

 Dentro da PNRS, a coleta seletiva de lixo é um dos pilares para que a gestão 

de resíduos sólidos dos municípios seja efetiva e funcione na prática, pois através da 

separação nas residências e empresas, os resíduos orgânicos podem ser destinados 

para usinas de compostagens e restante dos resíduos, também denominado lixo seco, 

vão para as associações que realizam a separação e a destinação final. 

  

5.5 Logística Reversa 
 

 A PNRS coloca a logística reversa como o conjunto de ações e procedimentos 

que proporcionam a restituição dos resíduos sólidos para o reaproveitamento, sempre 

focada na correta destinação considerada ambientalmente adequada. 

A logística reversa para o descarte de materiais eletrônicos, pneus, lâmpadas, 

pilhas, vidros e outros, foi identificada em quase todos os municípios da pesquisa, 

sendo a cidade de Mata a única que não possuí ações implantadas. A grande maioria 

é realizada através da própria secretaria responsável pelo meio ambiente, sendo feitas 

campanhas junto à população para avisar sobre o recolhimento em determinadas 

datas e regiões, ou através do recebimento dos itens junto às secretarias 

responsáveis. 

 No município de Cacequi a coleta é realizada pela secretaria, com datas 

agendadas, sendo os produtos acondicionados em um galpão da prefeitura e, 

posteriormente, recolhidos por empresas credenciadas. Já na cidade de Santiago, a 
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coleta é feita no sistema rotativo, sendo realizada nas associações de bairro de forma 

quinzenal por empresa terceirizada, principalmente para eletrônicos, além de 

existirem diversos ecopontos espalhados no comércio local, para recolhimento de 

pilhas e lâmpadas. 

 A logística reversa já existe há diversos anos para embalagens de produtos 

químicos com alta toxidade, principalmente os agrícolas, sendo que a devolução é 

obrigatória e de responsabilidade do comprador, e a destinação final por parte da 

empresa comercializadora, o que pode ocorrer multas e interdições caso não exista a 

devolução de acordo com o volume de vendas, pois tratam-se de itens rastreados 

através das licenças de compras. 

 Convém lembrar que, infelizmente, ainda existem práticas como o descarte de 

embalagens feito por produtores através de aterros, colocação em açudes e 

incineração aberta, o que é expressamente proibido, contudo, conseguem desviar a 

fiscalização de forma ilegal. 

 

5.6 Programas e Ações  
 

 No que se refere ao objeto e ao campo de aplicações da PNRS, os programas 

e ações são peças fundamentais para que a responsabilidade compartilhada, 

conforme sugere a Lei, seja compreendida pelos cidadãos. Além disso, as empresas, 

indústrias, comércio e prestadores de serviços também necessitam serem alcançados 

por programas para que fique clara a obrigação de cada um no processo. 

Outro item da pesquisa que não obteve resultados positivos, tendo apenas os 

municípios de Cacequi e Santiago, o segundo com maior destaque, como atuantes 

através de programas de incentivo e ações voltadas para a correta destinação do lixo. 

Os demais não possuem nenhum tipo de programa existente, muito disso em função 

da não implantação da coleta seletiva junto aos munícipes.  

 Quando existe o plano de gestão integrada de resíduos sólidos já aprovado e 

em funcionamento, uma das metas de curto prazo é a criação de campanhas e ações 

voltadas para a coleta seletiva de lixo, comumente implantada com trabalhos em 

escolas, com foco em crianças, assim como as boas práticas que podem ser 

realizadas, como a destinação correta dos resíduos da logística reversa. 

 Para que os municípios consigam realizar as ações impostas na PNRS é 

necessário, num primeiro momento, a intenção de mudar o panorama existente e 
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formalizar as metas e objetivos que precisam ser implantados, contudo, existe a 

necessidade de investimentos para que tais ações consigam sair do papel e possam 

se tornar consolidadas com o passar do tempo, tendo em vista que o maior entrave 

identificado durante as entrevistas foi a adesão da população quando solicitada a 

separação dos resíduos em suas residências e empresas.  

 Com isso, levando em consideração todas as questões aplicadas durante as 

entrevistas, assim como a análise confrontando com a PNRS os resultados obtidos 

em cada município, foi desenvolvido um manual contendo orientações para a 

implantação da Coleta de Resíduos Sólidos dentro das normas propostas pela lei, 

contendo informações detalhas e links voltados para o estudo de implantação das 

ações nos municípios que ainda não estão adequados ou completamente adequados 

com as solicitações propostas, de acordo com o seguinte subtítulo. 

 

6 MANUAL COM ORIENTAÇÕES PARA AS BOAS PRÁTICAS E CORRETA 
APLICAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NOS 
MUNICÍPIOS DO COREDE VALE DO JAGUARI, RS 
 

 Ao finalizar a análise das ações realizadas e inexistentes nos 09 (nove) 

Municípios que integram o Corede Vale do Jaguari, expostas anteriormente, foi 

possível idealizar um manual com orientações para as boas práticas e correta 

aplicação da Política Nacional de Resíduos Sólidos nos Municípios do Corede Vale 

do Jaguari, RS, montado com base na PNRS e suas diretrizes. 
 O manual foi desenvolvido na intenção de se tornar um objeto de estudo inicial 

para as prefeituras e demais pessoas que estejam interessadas em desenvolver 

ações relacionadas com a coleta seletiva, partindo de orientações legais e normas 

que precisam ser atendidas, além de links com estudos e exemplos detalhados das 

implantações já existentes em diversos locais do país. 

 O material denominado produto tecnológico trás, além das boas práticas 

previstas na PNRS, os casos de inovação e sustentabilidade da cidade de Santiago 

que desenvolveu dois projetos denominados Pila Verde e Pila Azul. O Pila Verde de 

destaque nacional, pois já recebeu premiação no prêmio Prefeito Empreendedor do 

Sebrae é uma política pública voltada a separação e troca de lixo orgânico por uma 

moeda social que pode ser utilizada nas feiras de produtores da cidade para compra 

de produtos da agricultara familiar.  
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 Essas ações de Santiago sãos as únicas da região que constam no manual, 

pois foram consideradas as únicas que superaram o que prevê a PNRS. Assim, foram 

consideradas boas práticas na região que podem ser multiplicadas nos demais 

municípios para fins de sustentabilidade e inovação.  

 O produto tecnológico, denominado manual, consta como anexo da presente 

dissertação (APENDICE E) e servirá de guia para que os Municípios do Vale do 

Jaguari tenham um material de referência para desenvolver ações que atendam a 

PNRS. É um manual construído para ser referência e ser utilizado pelos Gestores para 

que atendam o disposto na Lei 12.305/2010.  

Além do mais, o referido material ficará disponível para acesso público no site 

da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões – URI Câmpus 

Santiago (http://www1.urisantiago.br/corede), no espaço destinado ao Corede Vale do 

Jaguari. O produto tecnológico, também será convertido em imagem para ser 

disponibilizado nas páginas das redes sociais do conselho e distribuído de forma 

impressa para todos os Municípios que integram o Corede Vale do Jaguari. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Toda pesquisa de campo realizada em locais diferentes, com participantes que 

possuem realidades divergentes, tende a se tornar um objeto de estudo amplo e de 

inúmeras possibilidades. O presente estudo é uma prova dessa realidade, tendo em 

vista que a abordagem sobre uma Lei Federal que não está sendo cumprida de fato 

gera diversas controvérsias e falhas, assim como apresenta fatos concretos que já 

vem sendo realizados com sucesso. 

 A Política Nacional de Resíduos Sólidos ainda é uma lei que está longe de ser 

amplamente cumprida, e os motivos desse não cumprimento ultrapassam as barreiras 

financeiras que poderiam ser o foco dessa ausência. As questões políticas que são 

tão abrangentes em nossa realidade, em diversos municípios, tornou-se o entrave 

para que as pessoas ligadas ao meio ambiente e suas responsabilidades legais 

possam desenvolver seus trabalhos e cumprir suas obrigações. 

 Em uma totalidade de nove municípios que tiveram colaboradores das 

secretarias responsáveis entrevistados sobre o tema, a falta de conhecimentos sobre 

a PNRS, assim como o desinteresse por parte dos governantes municipais, foram os 

principais aspectos identificados que corroboram com a inexistência de programas e 

ações. 

 Poucos foram os gestores que conseguiram interagir com informações, dados 

técnicos e financeiros sobre a realidade existente em suas cidades. Apenas a coleta 

de resíduos sólidos, ação obrigatória por parte das prefeituras, foi identificada em 

todos os locais, contudo, ações consideradas básicas como a coleta seletiva e a 

logística reversa estão longe de serem uma realidade no Vale do Jaguari. 

 Existem algumas cidades que se destacam em suas ações, as quais já 

possuem programas consolidados e de grande abrangência, e que fazem valer o que 

diz a PNRS sobre responsabilidade compartilhada, pois os munícipes conseguiram 

entender que precisam fazer a sua parte. Nestas cidades, os programas 

desenvolvidos já estão inseridos no contexto social, as práticas são favoráveis para 

os que trabalham com a coleta dos resíduos e a organização do poder público 

municipal proporciona o surgimento de associações e cooperativas, as quais 

empregam inúmeras famílias que geram renda através do lixo, o que vai retornar para 

o comércio local. 
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 Também convém citar os programas já consolidados da cidade de Santiago, 

denominados Pila Verde e Pila Azul, uma moeda municipal que atingiu visibilidade 

nacional em decorrência do incentivo na coleta seletiva, assim como todas as outras 

ações desse município que é o destaque da pesquisa entre todos os analisados, com 

isso, ficou demonstrada que a administração pública há nos vem focando nos esforços 

para conseguir se adequar aos preceitos da PNRS. 

 Fica evidente o despreparo e o descaso do poder público municipal, em alguns 

locais, quando de fato já deveriam estar em prática todas as ações relacionadas com 

a PNRS. O desconhecimento sobre a possibilidade de geração de renda para famílias 

envolvidas nos processos, assim como a economia relacionada aos valores gastos 

com coleta e transporte ficaram evidentes por parte dos agentes políticos, com isso, 

os colaboradores que atuam como funcionários públicos voltados para a questão 

ambiental, ficam reféns da falta de incentivo para que possam desempenhar suas 

funções de acordo com o que rege a lei. 

 A elaboração do manual com orientações para as boas práticas e correta 

aplicação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, o objeto de conclusão do estudo, 

foi embasado dentro do contexto existente nos municípios do Corede Vale do Jaguari, 

editado de forma imparcial e contendo as informações necessárias para dar início às 

implantações de projetos e ações voltadas para as resoluções da PNRS, com a 

possibilidade de acesso a links contendo informações mais detalhadas sobre o eixo 

em questão.  

 No que se refere ao objeto de estudo do presente trabalho, pode-se considerar 

que os resultados obtidos conseguiram demonstrar a realidade existente sem 

quaisquer formas de mascarar ou esconder os problemas identificados, assim como 

os resultados positivos obtidos. As entrevistas e o decorrer do trabalho foram 

realizados com base na PNRS, não ocorrendo qualquer desfoque dos objetivos 

propostos.  

 Desta forma, ficou evidenciado que h[a um longo caminho a se percorrer para 

que os Municípios possam, efetivamente atender o que prevê a PNRS, mas já se 

identifica que em cidades com maior estrutura organizacional e pessoas com 

formação adequada, as ações são mais efetivas e inovadoras, pois conhecem o tema 

de forma mais aprofundada e inovam em políticas públicas de conscientização e 

cooperação com o público envolvido.   
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

TÍTULO DO ESTUDO: POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS: UMA 
ANÁLISE NOS MUNICÍPIOS QUE INTEGRAM O COREDE VALE DO JAGUARI, RS. 
 

Pesquisador responsável: Prof. Dr. David Lorenzi Jr. (orientador) e Heitor Soares 

Leal Neto (executor) 

Departamento/Instituição: Mestrado Profissional em Gestão de Organizações 

Públicas/ UFSM 

Telefone e endereço postal completo: (55) 3220-9313. Avenida Roraima, 1000, 

Prédio 74-C, Sala 4307, 97105-970 – SM – RS. 

Local da coleta de dados: Prefeituras Municipais dos municípios que integram o 

Corede Vale do Jaguari, RS. 

 

Eu David Lorenzi Jr., responsável pela pesquisa “POLÍTICA NACIONAL DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS: UMA ANÁLISE NOS MUNICÍPIOS QUE INTEGRAM O 

COREDE VALE DO JAGUARI, RS.”, o convidamos a participar como voluntário deste 

nosso estudo. 

 

Esta pesquisa tem por objetivo analisar como os Municípios que integram o Corede 

Vale do Jaguari, RS, tem realizado a gestão dos resíduos sólidos. Acredita-se que ela 

seja importante, pois através de seu estudo, será possível verificar como o Município 

tem tratado os resíduos sólidos de acordo à luz do previsto na Política Nacional de 

Resíduos Sólidos. Sua participação demandará apenas em responder perguntas 

através de uma entrevista estruturada de forma presencial ou virtual. 

Para participar da pesquisa será necessário que você disponha de parte do seu tempo 

para responder as perguntas que serão apresentadas na entrevista. Os riscos 

decorrentes de sua participação são possíveis de cansaço, constrangimento e/ou 

desconforto ao participar da entrevista. Na ocorrência de algum problema relacionado 

com a pesquisa, a providência a ser tomada será parar a entrevista imediatamente. 

A pesquisa trará benefícios para o seu Município e para toda a região do Vale do 

Jaguari, RS, com a implantação da proposta resultante do projeto, pois trata-se de um 

estudo para desenvolver melhorias quanto a gestão dos resíduos sólidos. 



 

Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UFSM – CEP da UFSM 
Av. Roraima, n. 1000 - Prédio da Reitoria, 7º andar, sala 725 - bairro Camobi - Santa Maria/RS - CEP 97.105-900 Telefone: 

(55) 3220-9362 - E-mail: cep.ufsm@ufsm.br - Web: www.ufsm.br/pro-reitorias/prpgp/cep/ 
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Você tem a garantia de esclarecimentos antes e durante o curso do estudo. Em caso 

de dúvida, poderá entrar em contato pelo telefone (55) 99945 9054, ou, ainda, pelo e-

mail: heitor.leal@acad.ufsm.br 

A participação nesta pesquisa é facultativa, não havendo nenhuma forma de 

compensação financeira e nem custos para o participante. Você tem garantida a 

possibilidade de não aceitar participar ou de retirar sua permissão a qualquer 

momento, sem nenhum tipo de prejuízo pela sua decisão. As informações desta 

pesquisa serão confidenciais e poderão ser divulgadas apenas em eventos ou 

publicações, a não ser entre os responsáveis pelo estudo, sendo assegurado o sigilo 

sobre sua participação. Os dados da pesquisa em arquivo (físico ou digital) ficarão 

sob a guarda do pesquisador responsável por um período de 5 anos após o término 

da pesquisa. Os gastos necessários para a sua participação na pesquisa serão 

assumidos pela pesquisadora. Fica, também, garantida indenização em casos de 

danos comprovadamente decorrentes da participação na pesquisa. 

 

AUTORIZAÇÃO 
 
Eu, após a leitura deste documento e ter tido a oportunidade de conversar com o 

pesquisador responsável, para esclarecer todas as minhas dúvidas, estou 

suficientemente informado, ficando claro que minha participação é voluntária e que 

posso retirar este consentimento a qualquer momento, sem penalidades ou perda de 

qualquer benefício. Estou ciente também dos objetivos da pesquisa, dos 

procedimentos aos quais serei submetido, dos possíveis danos ou riscos deles 

provenientes e da garantia de confidencialidade. Diante do exposto e de espontânea 

vontade, expresso minha concordância em participar deste estudo ao assinalar a 

opção “Concordo com as condições do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE)”, que está presente no questionário. 
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APÊNDICE C – PERGUNTAS QUE SERÃO APLICADAS AOS ENTREVISTADOS: 
 

Município:______________________________________________________ 

Secretaria: _____________________________________________________ 

Nome: ________________________________________________________ 

Idade: _________________________________________________________ 

Sexo: _________________________________________________________ 

Formação: _____________________________________________________ 

Cargo:_________________________________________________________ 

Tempo no cargo: ________________________________________________ 

Efetivo ou Cargo de confiança: _____________________________________ 

 

1. No seu município há coleta de resíduos sólidos? (   )Sim   (   )Não 

 

2. Se sim, a coleta é realizada no meio urbano e rural?  

_________________________________________________________ 

 

3. O município possuí lixão? (   ) Sim    (   )Não 

Se sim, pretendem desativar? (   ) Sim   (   )Não 

 

4. Possuí no município usina de compostagem: (   )Sim   (   )Não 

 

5. A coleta de lixo no município é realizada pela prefeitura ou empresa 

terceirizada? 

_________________________________________________________ 

 

6. Quantos empregos são gerados no município com o serviço de coleta de lixo 

feita pela prefeitura ou empresa terceirizada? 

_________________________________________________________ 
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7. Quantos dias por semana é realizada a coleta de lixo na cidade e/ou interior? 

______________________________________________________________

____________________________________________________ 

 

8. Qual é o volume (peso) de resíduos sólidos que são coletados por mês? 

_________________________________________________________ 

 

9. Para onde é enviado os resíduos sólidos que são coletados no município? 

_________________________________________________________ 

 

10. Qual o custo mensal da prefeitura com coleta, transporte e disposição final dos 

resíduos sólidos? 

_________________________________________________________ 

 

11. Qual é o percentual do orçamento anual do Ente que é aplicado na gestão dos 

resíduos sólidos (porcentagem)? 

_________________________________________________________ 

 

12. O município cobra alguma taxa dos cidadãos para custear a despesa de 

resíduos sólidos? (   )Sim    (   )Não 

Se sim, qual o valor da taxa e especifique como é cobrada do contribuinte. 

______________________________________________________________

____________________________________________________ 

 

13. Há no município coleta seletiva? (   )Sim   (    )Não 

 

Se sim, é realizada por cooperativas e/ou associações de catadores?  

(   )Sim   (   )Não   (   )Outros:___________________________________ 
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14. Quantas cooperativas e/ou associações de catadores há em seu município 

regularizadas? 

_________________________________________________________ 

 

15. Qual o número de catadores que estão inseridos em cooperativas e/ou 

associações de catadores no município? 

_________________________________________________________ 

 

16. O Poder Público realiza algum aporte de valores financeiros para apoio das 

cooperativas e/ou associações? (   )Sim   (   )Não 

Se sim, qual o valor e especifique a forma de repasse. 

______________________________________________________________

____________________________________________________ 

 

17. O Município cede algum bem público para alguma cooperativa e/ou associação 

de catadores? (   )Sim   (   )Não 

Se sim, especifique o bem público cedido:  

______________________________________________________________

____________________________________________________ 

 

18. O município possuí algum programa de incentivo a separação do lixo 

domiciliar? Se sim, especifique. 

______________________________________________________________

____________________________________________________ 

 

19. O município possuí o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos? (   )Sim    (   )Não 

 

20.  O Município participa de Consórcio Público de Resíduos Sólidos? 
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(   ) Sim   (   )Não 

 

21. Em sua concepção, atualmente, as pessoas estão produzindo mais lixo? 

_________________________________________________________ 

 

22. Você conhece a Política Nacional de Resíduos Sólidos? 

______________________________________________________________

____________________________________________________ 

 

23. Quais as ações previstas na Política Nacional dos Resíduos Sólidos o seu 

Município vem desenvolvendo? 

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

_____________________________________ 

 

24. Dentro das ações previstas na PNRS qual o seu município se destaca? 

______________________________________________________________

______________________________________________________________

_______________________________________________ 

 

25. O município possuí pontos de coleta para logística reversa, como pilhas, 

lâmpadas, pneus etc.? 

______________________________________________________________

____________________________________________________ 

 

26. Considera importante a coleta seletiva de resíduos sólidos? Justifique. 
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______________________________________________________________

______________________________________________________________

_______________________________________________ 

 

27. Na sua concepção, quais seriam as vantagens da reciclagem? 

______________________________________________________________

______________________________________________________________

_______________________________________________ 

 

28. Quais os desafios você considera para a efetivação de uma gestão de resíduos 

sólidos plena? 

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

_____________________________________ 
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APÊNDICE D – AUTORIZAÇÕES DOS PREFEITOS(AS) 
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APÊNDICE E – MANUAL DE ORIENTAÇÕES E BOAS PRÁTICAS DA COLETA 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS COM BASE NAS DIRETRIZES DA PNRS
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